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Ao vigéssimo sexto dia do mês de maio de 2023, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, 
Itaim Bibi, CEP.: 04533-91, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se os acionistas que 
representam a totalidade do capital social da Companhia: (i) CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE 
FERROCARRILES, S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.710.258/0001-03, Companhia Anônima 
Organizada e existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de Beasain, província de 
Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu procurador, Sr. Alessandre 
Edo Toso, brasileiro, casado, economista e contabilista, portador da Cédula de Identidade RG nº 
20.541.199-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 167.779.068-78, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, cj 71, Bairro Itaim Bibi, CEP: 04533-010; 
e (ii) CAF DIVERSIFIED BUSINESS DEVELOPMENT, S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.542.324/0001-
75, Companhia anônima organizada e existente sob as leis da Espanha, com sede e foro na cidade de 
Beasain, província de Guipúzcoa, na Rua José Miguel Iturrioz, nº 26, neste ato representada por seu 
procurador, Sr. José Rogério Lima de Araújo, brasileiro, casado, advogado, inscrito nos Quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB/SP) sob o nº 149.578 e no CPF/MF sob o nº 175.976.708-50, com escritório 
profissional nesta capital, na Avenida Angélica nº 688, conjunto 401, Higienópolis, CEP: 1228-000. 
Observada à presença da totalidade dos acionistas e dispensada a convocação prévia pela imprensa 
facultada pelo parágrafo 4º, artigo 124 da Lei nº 6.404/76, foi convidado para Presidente da mesa o Sr. 
Alessandre Edo Toso que, para secretariar a reunião, convidou a mim, Fillipe Augusto dos Santos, 
brasileiro, casado, paralegal, portador da cédula de identidade RG nº 43.516.307-3 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 419.048.578-09, para, após verificada a regularidade de instalação da sessão, deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras da Companhia referente ao exercício social encerrado em 
31/12/2022, bem como o parecer elaborado pelos auditores independentes, publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo - Empresarial (D.O.E) e no jornal O Dia SP na edição de 19/05/2023; b) Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) reeleição do Sr. Alessandre Edo Toso, brasileiro, casado, economista, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 205.411-99 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 167.779.069-78, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 81, 10º andar, Bairro Itaim 
Bibi, CEP.: 04533-010, ao cargo de Diretor Econômico-Financeiro da Companhia, com mandato de 2 
(dois) anos, permitindo-se a reeleição; (ii) reeleição do Sr. Cleverson Rodrigues da Silva, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 34.773.025-5, inscrito no CPF/MF sob o nº 
190.646.528-21, residente e domiciliado na Rua Tabor, nº 647, Apartamento 41, Bloco G, São Paulo/SP, CEP: 
04202-027, ao cargo de Diretor da Companhia, com mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição; 
(iii) alteração do artigo 9° do Estatuto Social da Companhia, com a finalidade de alterar a redação das 
atribuições, podendo Diretores reeleitos representarem a Companhia isoladamente. (iv) renovação de 
outorga de instrumento público de mandato, por um prazo de 2 (dois) anos, aos Srs. Daniel Perpétua 
Pereira Ramos, brasileiro, casado, economista, inscrito no RG nº 5.714.823-3 PR, e no CPF/MF nº 
836.869.329-20; e Thiago Guimarães Borges, brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, portador da 
Cédula de ldentidade nº 1.689.488-0 SSP/MT, inscrito no CPF/ME sob o nº 012.054.231-50, ambos com 
endereço comercial à Rodovia BR 277, nº 10.250, Km 68, bairro Borda do Campo, na cidade de São José dos 
Pinhais, Estado do Paraná, CEP.: 83.075-000, representantes da empresa C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA 
DE OBRAS, inscri ta no CNPJ/ME sob o nº 33.059.908/0001-20, e ainda Alessandre Edo Toso, brasileiro, 
casado, economista, portador da Cédula de ldentidade nº 205.411.99 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o nº 
167.779.068-78, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na 
Rua Tabapuã, nº 81, 10º andar, ltaim Bibi, CEP.: 04533-010, que exerce a representação legal da empresa 
CAF BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A, aos quais confere poderes a partir de 26/05/2023, sempre 
mediante duas (02) assinaturas em conjunto, sendo indispensável que uma delas seja do Sr. 
Alessandre Edo Toso, e outra do representante da empresa C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA DE 
OBRAS, sob pena de invalidade perante o CONSÓRCIO VLT CUIABÁ - VÁRZEA GRANDE, com sede na Rua 
Barão de Melgaço - nº 2.754, Sala 1003 (parte), Bairro Porto, Município de Cuiabá-Estado de Mato Grosso 
CEP.: 78.020-800, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 15.753.794/0001-31, constituído especificamente para a 
prestação de serviços técnicos especializados de engenharia, arquitetura e sistemas ferroviários para a 
elaboração dos projetos básicos, executivos e “as built”, realização das obras, obtenção de licenças 
ambientais, fornecimento e montagem de sistemas e material rodante para implantação dos corredores 
estruturais de transporte coletivo na Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá -RMVRC, no modal veículo 
leve sobre trilhos -VL T, para praticar em seu nome e por conta do CONSÓRCIO VLT CUIABÁ-VÁRZEA 
GRANDE ou perante qualquer das empresas consorciadas os seguintes atos: movimentar a Conta Corrente 
nº 48.000-2, Agencia nº 1462-1, no Banco Bradesco S/A, podendo assinar bankline, autorizar débitos e 
contratar Convênios e Serviços, emitir, endossar e descontar cheques, fazer retiradas e depósitos mediante 
recibos, autorizar débitos, transferências e pagamentos por meio eletrônico e por carta, solicitar saldos e 
extratos de contas, requisitar talões de cheques, endossar títulos para depósito em conta e movimentar 
contas do FGTS do CONSÓRCIO VLT CUIABÁ-VÁRZEA GRANDE, do qual fazem parte as empresas:  
C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA DE OBRAS, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rodovia BR 
277, nº 10.250, Km 68, bairro Borda do Campo, na cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, CEP.: 
83.075-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.059.908/0001-20; CAF BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Tabapuã nº 81, 10° andar, Bairro ltaim Bibi, 
Município de São Paulo Estado de São Paulo, CEP.: 04.533-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.430.238/0001-82; SANTA BÁRBARA CONSTRUÇÕES S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na Rua Martins Alves, nº 1299, Box LF05J, bairro Nova Esperança, Município de Belo Horizonte -Estado de 
Minas Gerais, CEP.: 31.230-410, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 39.809.199/0001-39; MAGNA ENGENHARIA 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Dom Pedro II - nº 331, Bairro Higienópolis, 
Município de Porto Alegre -Estado do Rio Grande do Sul, CEP.: 90.550-142, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
33.980.905/0001-24; e ASTEP ENGENHARIA LTDA. pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Padre Teófilo Tworz nº 161, Bairro do Prado, Município de Recife, Estado de Pernambuco, CEP.: 50.830-080, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 10.778.470/0001-34. Enfim, praticar todos os demais atos necessários ao fiel 
e cabal cumprimento do mandato mediante apresentação do instrumento público de procuração em razão 
da filial da Outorgante localizada na Cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 02.430.238/0011-54, senda vedado o substabelecimento; (v) renovação de outorga de instrumento 
público de mandato, por um prazo de 2 (dois) anos, aos Drs. Marco Antônio Lotti, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP), sob o número 98.089, 
inscrito no CPF/MF sob o n.º 074.174.828-21; Fábio Roberto Lotti, brasileiro, casado, advogado, inscrito 
na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o número 142.444, inscrito no CPF/
MF sob o n.º 640.604.706-00; José Rogério Lima de Araújo, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo (OAB/SP) sob o número 149.578, inscrito no CPF/MF sob 
o n.º 175.976.708-50; Rodolfo Silveira da Silva, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o número 323.467, inscrito no CPF/MF sob o nº 
305.550.968-40; Diego dos Santos Iglesias, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o número 335.323 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
395.917.968-54; e Fillipe Augusto dos Santos, brasileiro, solteiro, paralegal, portador da cédula de 
identidade RG n° 43.516.307-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 419.048.578-09; Cinthya Sant’anna 
Leitão, brasileira, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Rio de Janeiro (OAB/RJ) 
sob o número 120.071, inscrita no CPF/ME 037.514.317-30; Alison Henrique Teodoro da Silva, brasileiro, 
solteiro, bacharel em direito, portador da cédula de identidade RG nº 34.273.517-2, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 415.138.318-28; Mayara do Nascimento Nunes, brasileira, solteira, advogada, inscrita Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o número 475.370, inscrita no CPF/MF sob o nº 
381.922.758-09; e Danielle Ribeiro da Silva, brasileira, solteira, assistente jurídico, portadora da cédula 
de identidade RG nº 37.544.988-7 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 430.933.858-57, todos integrantes 
do escritório Lotti e Araújo Sociedade de Advogados, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.995.835/0001-80, 
com sede na cidade de São Paulo/SP, Avenida Angélica, 4ª andar, Conj. 401, Higienópolis, CEP: 01228-00, e 
com filial na cidade do Rio de Janeiro/RJ, XV de Novembro, nº 20, Sala 502, Centro, CEP: 20010-010, com 
telefones: (11) 3772-0123 / (21) 2552-7001, para que em seu nome e representação, atuando conjunta ou 
individualmente, independentemente da ordem de nomeação, representem a Outorgante perante o/a: 
Agencias Previdenciárias da Receita Federal do Brasil, Caixa Econômica Federal do Brasil, Juntas 
Comerciais, Secretarias de Fazendas dos Estados, Prefeituras Municipais e Conselhos Regionais de 
Engenharia e Agronomia dos Estados. Para início, acompanhamento e encerramento de quaisquer 
procedimentos administrativos, ou assuntos de interesse da Outorgante, bem como solicitar, cadastrar 
senha de uso na Plataforma web de órgãos públicos, alvará, realizar, alterar ou encerrar inscrição municipal 
ou estadual, obtenção de informações, vistas em processos e obtenção de quaisquer certidões expedidas 
pelos órgãos públicos, acompanhamento de processos, obtenção de fotocópias, podendo para tanto, 
praticar todos e quaisquer atos extrajudiciais, requerer, alegar, apresentar documentos legalmente exigidos 
e comprobatórios de regularidade de situação, pedir restituição de DARE ou DAE, assinar documentos e 
requerimentos diversos, inclusive ART, CAT, RAE, requerer a inclusão, alteração e baixa de Responsável 
Técnico, retificar, ratificar, para tanto usando de todos os recursos legalmente permitidos, bem como, enfim, 
todos os atos necessários ao complete e fiel cumprimento deste mandato sendo vedado o seu 
substabelecimento; 1. DELIBERAÇÕES: O Presidente declarou instalada a Assembleia, tendo em vista a 
comprovação da existência do quórum legalmente exigido. Dando seguimento aos trabalhos, os acionistas 
presentes decidiram, por unanimidade de votos, aprovar: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 
31/12/2022, acompanhadas do parecer elaborado pelos auditores independentes, jornal O Dia SP na edição 
de 19/04/2023. O resultado do exercício findo em 31/12/2022 é um prejuízo de R$4.973.000,00 (quatro 
milhões novecentos e setenta e três mil reais), e não foram declarados juros sobre o capital próprio por conta 
de prejuízos acumulado em 31/12/2022; e Em Assembleia Geral Extraordinária:  (i) reeleição do Sr. 
Alessandre Edo Toso, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 205.411-99 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 167.779.069-78, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 81, 10º andar, Bairro Itaim Bibi, CEP.: 04533-010, ao cargo de 
Diretor Econômico-Financeiro da Companhia, com mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição; 
(ii) reeleição do Sr. Cleverson Rodrigues da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 34.773.025-5, inscrito no CPF/MF sob o nº 190.646.528-21, residente e domiciliado na 
Rua Tabor, nº 647, Apartamento 41, Bloco G, São Paulo/SP, CEP: 04202-027, ao cargo de Diretor da 
Companhia, com mandato de 2 (dois) anos, permitindo-se a reeleição; Os Diretores acima declaram, sob 
as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, corrupção ativa ou 
passiva, concussão, peculato ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.  
(iii) alteração do artigo 9° do Estatuto Social da Companhia, com a finalidade de alterar a redação das 
atribuições, podendo os Diretores reeleitos representarem a Companhia isoladamente. Em razão da 
deliberação acima, o Capítulo III do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“CAPÍTULO III - Da Administração da Companhia: Artigo 7º – A Companhia será administrada por 2 
(dois) membros, acionistas ou não, todos residentes no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo por 
Assembleia Geral, na forma da lei, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) 
Diretor Econômico-Financeiro e 1 (um) Diretor, observados as atribuições e poderes indicados no artigo 
9º a seguir. §1º: Os Diretores poderão ser reeleitos e a investidura no cargo será feita por termo lavrado no 
Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, assinada pelo respectivo Diretor. §2º: Os Diretores poderão 
receber uma remuneração, a título de honorários ou pró-labore, a ser fixada pela Assembleia Geral. 
Artigo 8º – Ocorrendo vacância do cargo de Diretor da Companhia, o substituto, acionista ou não, será 
designado pelos demais Diretores, servindo até o término do mandato do Diretor substituído. Artigo 9º 
– Além das prerrogativas gerais atribuídas, competirá aos Diretores, na forma prevista neste Estatuto 
Social: (i) ao Diretor Econômico-Financeiro: (a) a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, 
isoladamente em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas as instâncias, ativa ou 
passivamente, perante quaisquer terceiros e Administrações públicas federais, estaduais e municipais, 
autarquias da administração pública direta ou indireta, empresas públicas e privadas em geral, inclusive 
perante bancos e instituições financeiras, podendo assinar isoladamente escrituras de qualquer 
natureza, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade 
ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações com terceiros; assinar 
isoladamente letras e contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento,  assumir obrigações, emitir, 
endossar, caucionar, descontar, sacar, avalizar títulos de emissão da Companhia, abrir e encerrar contas 
bancárias, efetuar saques e movimentação bancária, assinar, enfim, todos os papéis de interesse social, 
inclusive emitir cheques, até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por ato ou contrato, exceto 
atos relacionados às movimentações/operações bancárias, que não terão limite de valor; (b) outorgar 
procurações com cláusula “ad judicia” a advogados, para representação da Companhia nas esferas 
judicial e administrativa junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, sempre mediante a 
assinatura isoladamente ou em conjunto e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do 
Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; (c) outorgar procurações públicas ou privadas, para o 
outorgado representar a Companhia em visitas técnicas e apresentação de dúvidas, esclarecimentos e 
perguntas referente aos Editais de licitações em geral no Brasil sempre mediante a assinatura, 
isoladamente ou em conjunto, com o Diretor e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria 
do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; (d) isoladamente, outorgar procurações “ad negotia” 
aos agentes aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do 
Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile; receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais. 
(ii) ao Diretor: (a) a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, isoladamente em todos os 
tribunais, ordinários ou especiais, em todas as instâncias, ativa ou passivamente, perante quaisquer 
terceiros e Administrações públicas federais, estaduais e municipais, autarquias da administração 
pública direta ou indireta, empresas públicas e privadas em geral, inclusive perante bancos e instituições 
financeiras, podendo assinar contratos em geral, até o limite de R$36.000.000,00 (trinta e seis milhões 
de reais) por contrato; (b) isoladamente outorgar procurações “ad negotia” aos agentes aduaneiros, 
sempre mediante autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, 
e-mail ou fac-símile. (c) outorgar procurações com cláusula “ad judicia” a advogados, para 
representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa junto aos órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em conjunto, com o Diretor e 
autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou  
fac-símile; (d) outorgar procurações públicas ou privadas, para o outorgado representar a Companhia em 
visitas técnicas e apresentação de dúvidas, esclarecimentos e perguntas referente aos Editais de 
licitações em geral no Brasil sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em conjunto, com o Diretor 
Econômico-financeiro e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por 
carta, e-mail ou fac-símile. §Único: Os atos a seguir relacionados deverão ser previamente submetidos 
à aprovação dos acionistas em Assembleia: (i) Aprovação do Plano Anual de Negócios que fixará as 
diretrizes internas da Companhia; (ii) Revisão e deliberação anual das contas e demonstrações 
financeiras preparadas pelos administradores da Companhia; (iii) Aprovação de incorporação, fusão, 
cisão, transformação, assim como a dissolução e liquidação, eleição e destituição de liquidantes e 
julgamento de suas contas; (iv) Elaboração de propostas de aplicação dos resultados e divisão de 
dividendos, incluindo os dividendos percebidos como resultado do exercício; (v) Assinatura de contratos 
entre a Companhia e qualquer dos acionistas ou seus familiares; (vi) Prestação de fianças, avais, 
garantias ou qualquer outro ato em favor de terceiros em nome da Companhia; (vii) Outorga de 
procurações em nome da Companhia, as quais deverão mencionar expressamente os poderes conferidos 
e terão período de validade indeterminado, salvo quando o documento expressamente o dispuser, 
contado a partir de sua outorga, com exceção daquelas com cláusulas “ad judicia” a advogados e “ad 
negotia” aos agentes aduaneiros, que poderão ser outorgadas pelos Diretores nos termos do Artigo 9º; 
(viii) Compra e venda de imóveis de qualquer natureza, prédios, terrenos, casas, apartamentos, 
independentemente do valor envolvido; (ix) Aquisição e venda de ações ou quotas, bem como qualquer 
tipo de investimento em outras Companhias; e (x) Pedido Judicial de Recuperação ou Falência.  
Artigo 10º – A Diretoria terá todos os poderes e atribuições que a Lei e o Estatuto Social lhe conferirem 
para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 11° – A Diretoria  
reunir-se-á todas as vezes que for necessário ou conveniente, lavrando-se as atas de suas deliberações 
nos livros competentes.” (iv) Foi aprovada, por unanimidade de votos, a renovação de outorga de 
instrumento público de mandato, por um prazo de 2 (dois) anos, aos Srs. Claudiney Molina Carraro, 
brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de ldentidade nº 5.235.310-6 SSP/PR, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 752.149.039-87; e Thiago Guimarães Borges, brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, portador 
da Cédula de ldentidade nº 1.689.488-0 SSP/MT, inscrito no CPF/ME sob o nº 012.054.231-50, ambos com 
endereço comercial à Rodovia BR 277, nº 10.250, Km 68, bairro Borda do Campo, na cidade de São José dos 
Pinhais, Estado do Paraná, CEP.: 83.075-000, representantes da empresa C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA 
DE OBRAS, inscri ta no CNPJ/ME sob o nº 33.059.908/0001-20, e ainda Alessandre Edo Toso, brasileiro, 
casado, economista, portador da Cédula de ldentidade nº 205.411.99 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o nº 
167.779.068-78, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na 
Rua Tabapuã, nº 81, 10º andar, ltaim Bibi, CEP.: 04533-010, que exerce a representação legal da empresa 
CAF BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A, aos quais confere poderes a partir de 26/05/2023, sempre 
mediante duas (02) assinaturas em conjunto, sendo indispensável que uma delas seja do Sr. 
Alessandre Edo Toso, e outra do representante da empresa C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA DE 
OBRAS, sob pena de invalidade perante o CONSÓRCIO VLT CUIABÁ - VÁRZEA GRANDE, com sede na Rua 
Barão de Melgaço -nº 2.754, Sala 1003 (parte), Bairro Porto, Município de Cuiabá-Estado de Mato Grosso 
CEP.: 78.020-800, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 15.753.794/0001-31, constituído especificamente para a 
prestação de serviços técnicos especializados de engenharia, arquitetura e sistemas ferroviários para a 
elaboração dos projetos básicos, executivos e “as built”, realização das obras, obtenção de licenças ambi-
entais, fornecimento e montagem de sistemas e material rodante para implantação dos corredores 
estruturais de transporte coletivo na Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá RMVRC, no modal veículo 
leve sobre trilhos VLT, para praticar em seu nome e por conta do CONSÓRCIO VLT CUIABÁ-VÁRZEA GRANDE 
ou perante qualquer das empresas consorciadas os seguintes atos: movimentar a Conta Corrente nº 
48.000-2, Agencia nº 1462-1, no Banco Bradesco S/A, podendo assinar bankline, autorizar débitos e 
contratar Convênios e Serviços, emitir, endossar e descontar cheques, fazer retiradas e depósitos mediante 
recibos, autorizar débitos, transferências e pagamentos por meio eletrônico e por carta, solicitar saldos e 
extratos de contas, requisitar talões de cheques, endossar títulos para depósito em conta e movimentar 
contas do FGTS do CONSÓRCIO VLT CUIABÁ-VÁRZEA GRANDE, do qual fazem parte as empresas:  
C.R. ALMEIDA S/A - ENGENHARIA DE OBRAS, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rodovia BR 
277, nº 10.250, Km 68, bairro Borda do Campo, na cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, CEP.: 
83.075-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.059.908/0001-20; CAF BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Tabapuã -nº 81, 10° andar, Bairro ltaim Bibi, 
Município de São Paulo - Estado de São Paulo, CEP.: 04.533-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.430.238/0001-82; SANTA BÁRBARA CONSTRUÇÕES S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na Rua Martins Alves, nº 1299, Box LF05J, bairro Nova Esperança, Município de Belo Horizonte - Estado de 
Minas Gerais, CEP.: 31.230-410, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 39.809.199/0001-39; MAGNA ENGENHARIA 
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Dom Pedro II -nº 331, Bairro Higienópolis, 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE MAIO DE 2023.
Município de Porto Alegre - Estado do Rio Grande do Sul, CEP.: 90.550-142, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
33.980.905/0001-24; e ASTEP ENGENHARIA LTDA. pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Padre Teófilo Tworz - nº 161, Bairro do Prado, Município de Recife -Estado de Pernambuco, CEP.: 50.830-
080, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 10.778.470/0001-34. Enfim, praticar todos os demais atos necessá rios 
ao fiel e cabal cumprimento do mandato mediante apresentação do instrumento público de procuração em 
razão da filial da Outorgante localizada na Cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 02.430.238/0011-54, senda vedado o substabelecimento; (v) foi aprovada, por unanimidade de 
votos, a renovação de outorga de instrumento público de mandato, por um prazo de 2 (dois) anos, aos Drs. 
Marco Antônio Lotti, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de 
São Paulo (OAB/SP), sob o número 98.089, inscrito no CPF/MF sob o n.º 074.174.828-21; Fábio Roberto 
Lotti, brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/
SP) sob o número 142.444, inscrito no CPF/MF sob o n.º 640.604.706-00; José Rogério Lima de Araújo, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo (OAB/SP) sob 
o número 149.578, inscrito no CPF/MF sob o n.º 175.976.708-50; Rodolfo Silveira da Silva, brasileiro, 
casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o número 
323.467, inscrito no CPF/MF sob o nº 305.550.968-40; Diego dos Santos Iglesias, brasileiro, solteiro, 
advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o número 335.323 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 395.917.968-54; e Fillipe Augusto dos Santos, brasileiro, solteiro, paralegal, 
portador da cédula de identidade RG n° 43.516.307-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 419.048.578-
09; Cinthya Sant’anna Leitão, brasileira, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 
Rio de Janeiro (OAB/RJ) sob o número 120.071, inscrita no CPF/ME 037.514.317-30; Alison Henrique 
Teodoro da Silva, brasileiro, solteiro, bacharel em direito, portador da cédula de identidade RG nº 
34.273.517-2, inscrito no CPF/ME sob o nº 415.138. 318-28; Mayara do Nascimento Nunes, brasileira, 
solteira, advogada, inscrita Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo (OAB/SP) sob o número 
475.370, inscrita no CPF/MF sob o nº 381.922.758-09; e Danielle Ribeiro da Silva, brasileira, solteira, 
assistente jurídico, portadora da cédula de identidade RG nº 37.544.988-7 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob 
nº 430.933.858-57, todos integrantes do escritório Lotti e Aráujo Sociedade de Advogados, inscrito no CNPJ/
MF sob o nº 04.995.835/0001-80, com sede na cidade de São Paulo/SP, Avenida Angélica, 4º andar, Conj. 
401, Higienópolis, CEP: 01228-00, e com filial na cidade do Rio de Janeiro/RJ, XV de Novembro, nº 20, Sala 
502, Centro, CEP: 20010-010, com telefones: (11) 3772-0123 / (21) 2552-7001, para que em seu nome e 
representação, atuando conjunta ou individualmente, independentemente da ordem de nomeação, 
representem a Outorgante perante o/a: Agencias Previdenciárias da Receita Federal do Brasil, Caixa 
Econômica Federal do Brasil, Juntas Comerciais, Secretarias de Fazendas dos Estados, Prefeituras 
Municipais e Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia dos Estados. Para início, acompanhamento e 
encerramento de quaisquer procedimentos administrativos, ou assuntos de interesse da Outorgante, bem 
como solicitar, cadastrar senha de uso na Plataforma web de órgãos públicos, alvará, realizar, alterar ou 
encerrar inscrição municipal ou estadual, obtenção de informações, vistas em processos e obtenção de 
quaisquer certidões expedidas pelos órgãos públicos, acompanhamento de processos, obtenção de 
fotocópias, podendo para tanto, praticar todos e quaisquer atos extrajudiciais, requerer, alegar, apresentar 
documentos legalmente exigidos e comprobatórios de regularidade de situação, pedir restituição de DARE 
ou DAE, assinar documentos e requerimentos diversos, inclusive ART, CAT, RAE, requerer a inclusão, 
alteração e baixa de Responsável Técnico, retificar, ratificar, para tanto usando de todos os recursos 
legalmente permitidos, bem como, enfim, todos os atos necessários ao complete e fiel cumprimento deste 
mandato sendo vedado o seu substabelecimento; Posteriormente foi dada a palavra aos presentes na 
Assembleia, a quem dela quisesse fazer uso; não tendo ninguém se manifestado, foi encerrada a ordem do 
dia. c) Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata – Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão, para que se lavrasse a presente 
Ata, em livro próprio, que depois de lida e aprovada foi assinada por todos os Acionistas presentes. 
Acionistas presentes: CONSTRUCCIONES Y AUXILIAR DE FERROCARRILES, S.A. p.p. Sr. Alessandre Edo 
Toso; CAF DIVERSIFIED BUSINESS DEVELOPMENT, S.A., p.p. José Rogério Lima de Araújo. Diretor presente: 
Sr. Alessandre Edo Toso (Diretor Econômico-Financeiro). Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada 
em livro próprio. Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. p.p. Alessandre Edo Toso; Caf 
Diversified Business Development, S.A. p.p. José Rogério Lima de Araújo. Alessandre Edo Toso - 
Presidente; Fillipe Augusto dos Santos - Secretário. JUCESP nº 246.053/23-9 em 16/06/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 
ANEXO I - RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA CAF – BRASIL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO S.A. CONSOLIDADO CONFORME AGO E AGE DE 26/05/2023. CAPÍTULO I - Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º – Sob a denominação de CAF - Brasil Indústria e Comércio S.A., fica 
constituída uma Companhia Anônima que se regerá por este Estatuto e pela legislação vigente que lhe for 
aplicável. Artigo 2º – A Companhia terá sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0001-82, na Rua Tabapuã, nº 81, 7º andar, Conj. 71 Itaim Bibi, 
CEP.: 04533-010, podendo abrir filiais, depósitos ou escritórios em qualquer parte do território nacional, a 
critério da Diretoria. §1º: A Companhia possui filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0004-25, situada na Rua Bresser, s/n, Abrigo Engenheiro São Paulo, Edifício 
2, Parte 1 – Brás, CEP.: 03053-000. §2º: A Companhia possui filial na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0005-06, na Avenida Ernesto Neugebauer, nº 
1.985, Parte, Humaitá, CEP.: 90250-140. §3º: A Companhia possui filial na Cidade de Hortolândia, Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.430.238/0006-97, situada na Avenida Ytamaraka, n° 1, 
Gleba A – Sítio Sant’ana, Boa Vista, CEP.: 13184-852. §4º: A Companhia possui filial localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0009-30, situada na Avenida 
Raimundo Pereira de Magalhães, nº 200 (parte) Pátio da CPTM Lapa BP 420.3730 – Lapa, CEP.: 05092-040. 
§5º: A Companhia possui filial localizada na Cidade de Jaboatão dos Guararapes, Estado de Pernambuco, 
CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0010-73, situada na Rua São José, nº 860 – Cavaleiro, CEP.: 54210-570. 
§6º: A Companhia possui filial localizada na Cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, CNPJ/ME sob o n° 
02.430.238/0011-54, situada na Avenida Miguel Sutil, nº 8000, Salas 1406 e 1407, Edifício Santa Rosa 
Tower, Jardim Mariana, CEP.: 78040-400. §7º: A Companhia possui filial localizada no município de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, CNPJ/ME sob o n° 02.430.238/0013-16, situada na Avenida Risoleta 
Neves, nº 570, Providência, CEP.: 31814-463. Artigo 3º – O objeto da Companhia será: (i) Fabricação, 
construção, industrialização, transformação, reparação, manutenção, instalação, montagem, 
modernização, compra, venda, aquisição, alienação, importação e exportação, transmissão, cessão, 
distribuição, arrendamento, projetos, exploração ou qualquer outra forma de comercialização: (i.1) de todo 
e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos, ferroviários e metroviários em geral; (i.2) de todo tipo 
de componentes, elementos, peças, acessórios, equipamentos, materiais fixos ou móveis e bens destinados 
a realização de atividade de transporte e mobilidade de qualquer tipo, inclusive simuladores (cabine e 
sistemas de informática para treinamento de condutores); (i.3) de todo tipo de comissionamento, 
integrações, sistemas e operação de sistemas ferroviários e metroferroviários em geral, bem como de seus 
componentes, inclusive sinalização e componentes; (i.4) de todo tipo de produtos, bens e elementos 
próprios das indústrias metalúrgicas, siderúrgicas, plásticas, de caldeiraria e carpintaria; (i.5) de todo tipo 
de maquinário industrial, máquinas-ferramentas, maquinário de obras públicas; (i.6) de todo tipo de 
produtos, bens e elementos relacionados a atividade e as indústrias elétricas, eletrônicas de informática e 
de defesa; (i.7) de todo tipo de elementos, e bens materiais que tenham o caráter de auxiliares, 
complementares ou derivados das atividades compreendidas nos parágrafos anteriores. (ii) Prestação de 
serviços de todos os tipos e, em geral os de estudo, assessoria, engenharia, treinamentos; (iii) A realização 
de todos os tipos de atividades industriais, comerciais financeiras, de serviços que tenham relação direta 
ou indireta com as atividades descritas nos itens anteriores; (iv) A participação em outras Companhias, 
comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista; (v) Aquisição, a qualquer título, de direitos para 
exploração, desenvolvimento, operação, administração, de empresas comerciais ou industriais, incluindo 
todo tipo de fábrica, planta, armazém e negócios em geral; (vi) Representação de terceiros, como agente 
comercial, representante, distribuidor, agente mediador, relativo a todo e qualquer tipo de bens e produtos; 
(vii) Aquisição, a qualquer título, de direitos sobre marcas e patentes, desenhos e modelos industriais, 
nomes comerciais, bem como prestação de serviços e assistência técnica relativa aos conceitos deste 
inciso; (viii) Prestação de serviços, assessoria comercial e assistência técnica dentro e fora do território 
nacional para todo e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão, veículos ferroviários em geral, bem como de 
seus componentes, peças, acessórios e equipamentos;  (ix) Prestação de serviços de locação por conta 
própria ou por conta de terceiros; e (x) Prestação de serviços de construção, recomposição, recuperação, 
manutenção preventiva, preditiva ou corretiva de infraestrutura de vias permanente de tráfego ferroviário, 
metroferroviario ou rodoviário. Artigo 4º – A Companhia terá duração por prazo indeterminado. CAPÍTULO 
II - Do Capital Social e Ações: Artigo 5º – O Capital Social é de R$ 686.825.920,00 (seiscentos e oitenta e 
seis milhões e oitocentos e vinte e cinco mil e novecentos e vinte reais), dividido em 686.825.920 
(seiscentos e oitenta e seis milhões e oitocentos e vinte e cinco mil e novecentas e vinte) ações ordinárias 
nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, conforme a seguinte composição: R$ 
6.694.026,00 (seis milhões e seiscentos e noventa e quatro mil e vinte e seis reais), correspondentes a 
6.694.026,00 (seis milhões e seiscentos e noventa e quatro mil e vinte e seis) ações, pertencentes à 
acionista Construcciones Y Auxiliar de Ferrocarriles S.A; e R$ 680.131.894,00 (seiscentos e oitenta milhões 
e cento e trinta e um mil e oitocentos e noventa e quatro reais), correspondentes a 680.131.894 (seiscentos 
e oitenta milhões e cento e trinta e um mil e oitocentos e noventa e quatro ) ações, pertencentes à acionista 
Caf Diversified Business Development, S.A: 

ACIONISTAS NÚMERO DE AÇÕES PREÇO DE EMISSÃO R$ % DE PARTICIPAÇÃO
Construcciones Y Auxiliar
   de Ferrocarriles S.A. 6.694,026 6.694.026,00 0.9746321049302182

Caf Diversified Business 
   Development, S.A. 680.131.894 680.131.894,00 99.0253678950697

TOTAL 686.825.920 686.825.920,00 100
§1º: As ações poderão ser representadas por certificados, assinados por 2 (dois) diretores em exercício, 
podendo haver certificado múltiplo de ações. §2º: Adotado o sistema de emissão de certificados para 
representar as ações, fica estabelecido que as ações ordinárias serão sempre nominativas. §3º: Caberá ao 
Conselho de Administração, se houver, autorizar a manutenção das ações ordinárias em conta de depósito 
na instituição financeira que designar. §4º: Os acionistas terão direito de preferência para a subscrição do 
aumento de Capital Social, na proporção do número total de ações que possuírem. Tal direito deverá ser 
exercido no prazo de 30 (trinta) dias a contar da primeira publicação da deliberação do aumento. Não sendo 
observado o prazo, o acionista decairá nesse direito. Artigo 6º – As ações são indivisíveis e cada ação 
ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III - Da Administração 
da Companhia: Artigo 7º – A Companhia será administrada por 2 (dois) membros, acionistas ou não, 
todos residentes no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo por Assembleia Geral, na forma da lei, 
para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Econômico-Financeiro e 
1 (um) Diretor, observados as atribuições e poderes indicados no artigo 9º a seguir. §1º: Os Diretores 
poderão ser reeleitos e a investidura no cargo será feita por termo lavrado no Livro de Atas das Reuniões 
da Diretoria, assinada pelo respectivo Diretor. §2º: Os Diretores poderão receber uma remuneração, a 
título de honorários ou pró-labore, a ser fixada pela Assembleia Geral. Artigo 8º – Ocorrendo vacância do 
cargo de Diretor da Companhia, o substituto, acionista ou não, será designado pelos demais Diretores, 
servindo até o término do mandato do Diretor substituído. Artigo 9º – Além das prerrogativas gerais 
atribuídas, competirá aos Diretores, na forma prevista neste Estatuto Social: (ii) ao Diretor Econômico-
Financeiro: (e) a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, isoladamente em todos os tribunais, 
ordinários ou especiais, em todas as instâncias, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e 
Administrações públicas federais, estaduais e municipais, autarquias da administração pública direta ou 
indireta, empresas públicas e privadas em geral, inclusive perante bancos e instituições financeiras, 
podendo assinar isoladamente escrituras de qualquer natureza, contratos em geral e quaisquer outros 
documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem 
a Companhia de obrigações com terceiros; assinar isoladamente letras e contratos de câmbio, cheques, 
ordens de pagamento,  assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar, avalizar títulos de 
emissão da Companhia, abrir e encerrar contas bancárias, efetuar saques e movimentação bancária, 
assinar, enfim, todos os papéis de interesse social, inclusive emitir cheques, até o limite de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) por ato ou contrato, exceto atos relacionados às movimentações/operações bancárias, 
que não terão limite de valor; (f) outorgar procurações com cláusula “ad judicia” a advogados, para 
representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa junto aos órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, sempre mediante a assinatura isoladamente ou em conjunto e autorização 
expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile;  
(g) outorgar procurações públicas ou privadas, para o outorgado representar a Companhia em visitas 
técnicas e apresentação de dúvidas, esclarecimentos e perguntas referente aos Editais de licitações em 
geral no Brasil sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em conjunto, com o Diretor e autorização 
expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile;  
(h) isoladamente, outorgar procurações “ad negotia” aos agentes aduaneiros, sempre mediante 
autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou  
fac-símile; receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais. (ii) ao Diretor: (e) a representação 
da Companhia, em juízo ou fora dele, isoladamente em todos os tribunais, ordinários ou especiais, em todas 
as instâncias, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e Administrações públicas federais, 
estaduais e municipais, autarquias da administração pública direta ou indireta, empresas públicas e 
privadas em geral, inclusive perante bancos e instituições financeiras, podendo assinar contratos em geral, 
até o limite de R$36.000.000,00 (trinta e seis milhões de reais) por contrato; (f) isoladamente, outorgar 
procurações “ad negotia” aos agentes aduaneiros, sempre mediante autorização expressa das acionistas 
detentoras da maioria do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile. (g) outorgar procurações com 
cláusula “ad judicia” a advogados, para representação da Companhia nas esferas judicial e administrativa 
junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, sempre mediante a assinatura, isoladamente 
ou em conjunto, com o Diretor e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria do Capital 
Social, por carta, e-mail ou fac-símile; (h) outorgar procurações públicas ou privadas, para o outorgado 
representar a Companhia em visitas técnicas e apresentação de dúvidas, esclarecimentos e perguntas 
referente aos Editais de licitações em geral no Brasil sempre mediante a assinatura, isoladamente ou em 
conjunto, com o Diretor Econômico-financeiro e autorização expressa das acionistas detentoras da maioria 
do Capital Social, por carta, e-mail ou fac-símile. §Único: Os atos a seguir relacionados deverão ser 
previamente submetidos à aprovação dos acionistas em Assembleia: (i) Aprovação do Plano Anual de 
Negócios que fixará as diretrizes internas da Companhia; (ii) Revisão e deliberação anual das contas e 
demonstrações financeiras preparadas pelos administradores da Companhia; (iii) Aprovação de 
incorporação, fusão, cisão, transformação, assim como a dissolução e liquidação, eleição e destituição de 
liquidantes e julgamento de suas contas; (iv) Elaboração de propostas de aplicação dos resultados e divisão 
de dividendos, incluindo os dividendos percebidos como resultado do exercício; (v) Assinatura de contratos 
entre a Companhia e qualquer dos acionistas ou seus familiares; (vi) Prestação de fianças, avais, garantias 
ou qualquer outro ato em favor de terceiros em nome da Companhia; (vii) Outorga de procurações em nome 
da Companhia, as quais deverão mencionar expressamente os poderes conferidos e terão período de 
validade indeterminado, salvo quando o documento expressamente o dispuser, contado a partir de sua 
outorga, com exceção daquelas com cláusulas “ad judicia” a advogados e “ad negotia” aos agentes 
aduaneiros, que poderão ser outorgadas pelos Diretores nos termos do Artigo 9º; (viii) Compra e venda de 
imóveis de qualquer natureza, prédios, terrenos, casas, apartamentos, independentemente do valor 
envolvido; (ix) Aquisição e venda de ações ou quotas, bem como qualquer tipo de investimento em outras 
Companhias; e (x) Pedido Judicial de Recuperação ou Falência. Artigo 10º – A Diretoria terá todos os 
poderes e atribuições que a Lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia. Artigo 11° – A Diretoria reunir-se-á todas as vezes que for 
necessário ou conveniente, lavrando-se as atas de suas deliberações nos livros competentes.” Capítulo IV 
- Do Conselho Fiscal: Artigo 12º – A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, o qual somente 
será instalado, pela Assembleia Geral, a pedido dos acionistas, na forma da legislação vigente. §1º: No caso 
de sua instalação, a Assembleia Geral elegerá três membros efetivos a três suplentes, acionistas ou não, 
para comporem o Conselho Fiscal, o qual terá as atribuições definidas em lei. §2º: As remunerações dos 
membros do Conselho Fiscal serão fixadas pela Assembleia Geral que os eleger. Artigo 13º – Os membros 
do Conselho Fiscal, no exercício das funções que lhes são atribuídas em lei, perceberão os honorários 
fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo V - Da Assembleia Geral: Artigo 14º – A Assembleia 
Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício 
social, para discutir e deliberar sobre as contas da Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, quando 
houver, relativos ao exercício findo, e eleger os membros da Diretoria, quando for o caso. Artigo 15º – A 
Assembleia Geral Extraordinária será convocada em todos os casos para os fins previstos em lei, além 
daqueles previstos neste Estatuto, especialmente os do artigo 9º, parágrafo 2º. Artigo 16º – As Assembleias 
Gerais serão instaladas e presididas pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Econômico-Financeiro, que 
convidará para secretário um dos acionistas presentes e, no caso de ausência, por quem a Assembleia 
designar. Capítulo VI - Do Exercício Social, Lucros e sua Distribuição: Artigo 17º – O exercício social 
terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 18º – Os lucros líquidos do exercício, regularmente 
apurados no balanço geral levantado no término do exercício, feitas as necessárias deduções de 
amortizações e depreciações dos bens fixos e das provisões, serão assim distribuídos: (i) 5% (cinco por 
cento) para o fundo de Reserva Legal até atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social; (ii) gratificação à 
Diretoria, satisfeito o disposto pelos artigos 152 e 202 da Lei nº 6.404/76; (iii) dividendos anuais nos termos 
fixados em Assembleia Geral, excluídos o valor constituído para o fundo de reserva legal e a gratificação à 
Diretoria. §Único: A Companhia poderá levantar Balanços intermediários em períodos inferiores a um ano, 
inclusive mensalmente. Os lucros líquidos dos períodos inferiores ao exercício, regularmente apurados no 
balanço geral levantado no término do período, feitas as necessárias deduções de amortizações e 
depreciações dos bens fixos e das provisões, serão distribuídos entre reservas, remuneração de Diretores e 
dividendos aos acionistas, de acordo com o previsto no Artigo 18 do presente estatuto. Capítulo VII - Da 
Liquidação da Companhia: Artigo 19º – A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei e por 
determinação da Assembleia Geral. Artigo 20º – A Assembleia Geral que decidir a liquidação determinará 
sua forma, elegendo os liquidantes e o Conselho Fiscal que funcionará nesta fase, fixando os respectivos 
honorários. Capítulo VIII - Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 21º – As questões omissas neste 
estatuto serão decididas de acordo com o disposto na Lei nº 6.404/76 e demais leis em vigor. Capítulo IX - 
Da Cláusula de Desimpedimento: Artigo 22º – Para os efeitos do disposto no Inciso III do Artigo 38, da Lei 
nº. 4.726, de 13.07.1965, bem como do contido no Inciso IV do Artigo 53 do Decreto nº 1.800, de 30.01.1996 
e dos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 147, da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976, com as alterações propostas pela 
Lei 9.457, de 5 de maio de 1997, os acionistas, seus representantes legais e os diretores declaram, através 
deste instrumento, não estarem envolvidos em qualquer ação criminal ou violação legal que impeça o 
exercício, por qualquer deles, de atividade mercantil, firmando, todos, o presente instrumento e a 
declaração dele constante, cientes de que, em caso de sua comprovada falsidade, será nulo de pleno direito 
perante o registro do comércio o ato a que se integra esta declaração, bem como os atos subsequentes, nela 
baseados, sem prejuízo das sanções penais a que estiverem sujeitos os que falsamente declararam  
seu desimpedimento.

J.PILON S/A - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ/MF No. 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Ata da 85ª Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31 de Março de 2023
Data, hora e local da realização: - No dia 31 (trinta e um) de março de 2.023, às 14:00 horas, no 
endereço da sua sede social, localizada na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, no município 
de Cerquilho, SP. Composição da Mesa: Presidente: - José Pilon, Secretário: - Mário Nirceu Pilon. 
Presenças: - José Pilon, Mário Nirceu Pilon, Paulo Roberto Pilon, Valmir Pilon, Valdemir Pilon e Nor-
berto Vieira da Cruz Filho, Conselheiros. Ordem do Dia: a) Examinar e manifestar sobre o Relatório 
da Administração, Balanço Geral, Demonstração de Resultado do Exercício encerrado em 31/12/2022; 
b) Outros Assuntos de competência do Conselho (Art. 9º do Estatuto Social). Deliberações: a) O 1º 
item da Ordem do Dia, ou seja, o Relatório da Administração, Balanço Geral, Demonstração do Resul-
tado do Exercício encerrado em 31/12/2022, foi analisado e discutido pormenorizadamente e recebeu 
parecer favorável para aprovação de todos os membros do conselho e foi aprovado por unanimidade 
dos presentes conselheiros a distribuição de dividendos no valor de R$ R$ 17.052.784,18 (dezessete 
milhões, cinquenta e dois mil, setecentos e oitenta e quatro reais e dezoito centavos), referente ao 
Lucro do Exercício de 2022. b) Foi fixado a remuneração mensal dos Diretores e a cédula de presença 
dos Conselheiros nas reuniões para o período de maio/2023 a abril/2024: Para o Diretor Presidente 
até 75 (setenta e cinco) salários mínimos mensais; para os Diretores Superintendente, Administrativo-
Financeiro e Industrial até 65 (sessenta e cinco) salários mínimos mensais para cada um; para os 
Diretores Adjunto até 45 (quarenta e cinco) salários mínimos mensais para cada um, e para cédula de 
presença dos Conselheiros até 01 (um) salário mínimo por reunião. Todas as aprovações foram feitas 
por unanimidade dos senhores conselheiros. Lavratura e leitura da Ata: Lavrada e lida a presente 
Ata, foi ela aprovada por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Cerquilho, 31 de março de 2023. 
Conselheiros: aa) - José Pilon, Mário Nirceu Pilon, Paulo Roberto Pilon, Valdemir Pilon, Valmir Pilon 
e Norberto Vieira da Cruz Filho. A presente ata é cópia fiel extraída do livro de Atas do Conselho de 
Administração de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool. Jose Pilon - Presidente da Mesa. Mario Nirceu Pilon 
- Secretário da Mesa. JUCESP nº 223.563/23-7 em 30/05/2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

J.PILON S/A - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ/MF No. 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Ata da 86ª Reunião do Conselho de Administração
de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool, Realizada em 31 de Março de 2023.

Aos trinta e um dias do mês de março de 2023, às 17:30 horas, no endereço da sua sede social, 
localizada na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, no município de Cerquilho, SP, reuniram-se 
os membros do Conselho de Administração de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool, presentes o senhores: 
José Pilon, Mário Nirceu Pilon, Paulo Roberto Pilon, Valmir Pilon, Valdemir Pilon e Norberto Vieira da 
Cruz Filho, que haviam sido eleitos na AGO realizada nesta mesma data e que, mediante assinatura 
do termo de posse no Livro de Atas do Conselho de Administração, haviam sido investidos em seus 
cargos. Para dirigir os trabalhos, os presentes escolheram o Sr. José Pilon, que, iniciando-os, informou 
ser dever do Conselho eleger um Presidente e um Secretário. Foram eleitos por aclamação unanime 
o Sr. JOSÉ PILON para Presidente e o Sr. Mario Nirceu Pilon para Secretário. O Sr. Presidente 
disse que, na forma do Artigo 11º, do Estatuto Social, se devia passar à eleição dos Diretores Execu-
tivos, cuja gestão, irá até a data da primeira reunião do Conselho de Administração, destinada 
a eleger a Diretoria, que se realizará após AGO de 2026. Vencido o mandato, os diretores con-
tinuarão no exercício de seus cargos até a posse dos novos eleitos, conforme determina o 
Capítulo III, Art. 6º, Parágrafo 4º do Estatuto Social. Foi a seguir efetuada a votação, verificando-se 
terem sido reeleitos para Diretores Executivos os senhores:- Diretor Presidente:- José Pilon, bra-
sileiro, viúvo, industrial, RG 2.907.398-4 SSP/SP, CPF/MF 017.812.198-34, residente e domiciliado 
na RE-CND Fazenda Santa Maria, nº 09, Bairro São Francisco, em Cerquilho, Estado de São Paulo; 
para Diretor Superintendente:- Nelson Pilon, brasileiro, casado, industrial, RG 5.722.030-X SSP/SP, 
CPF/MF 405.370.808-72, residente e domiciliado na RA-CND Fazenda Santa Maria, nº 20, Bairro São 
Francisco, em Cerquilho, Estado de São Paulo; para Diretor Administrativo-Financeiro:- Mário Nirceu 
Pilon, brasileiro, casado, industrial, RG 5.091.402-9 SSP/SP, CPF/MF 835.132.998-34, residente e 
domiciliado na RH-CND Fazenda Santa Maria, nº 0, C1, Bairro São Francisco, em Cerquilho, Estado de 
São Paulo; para Diretor Industrial:- Otavio Pilon Filho, brasileiro, casado, industrial, RG 5.722.011-6 
SSP/SP, CPF/MF 002.988.668-62, residente e domiciliado na RA-CND Fazenda Santa Maria, nº 22, 
Bairro São Francisco, em Cerquilho, Estado de São Paulo, e para Diretores Adjuntos, foi decidido que 
os cargos ficarão vagos por tempo indeterminado. Prosseguindo foi fixado a remuneração mensal 
dos Diretores e a cédula de presença dos Conselheiros nas Reuniões para o período de maio/2023 
a abril/2024: - Para Presidente, até 75 (setenta e cinco) salários mínimos mensais, para os Diretores 
Superintendente, Administrativo-Financeiro e Industrial, até 65 (sessenta e cinco) salários mínimos 
mensais, para os Conselheiros, 1(um) salário mínimo por reunião. Todas as aprovações foram feitas 
por unanimidade dos senhores conselheiros. Declaração de Desimpedimento: Os senhores Direto-
res reeleitos, que estavam todos presentes, declaram expressamente sob as penas da Lei, que não 
estão incursos em nenhum crime previsto em Lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. 
As declarações assinadas por todos os diretores reeleitos, foram apresentadas e encontram-se ar-
quivada na sede da empresa. Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente declarou encerrada a 
reunião da qual se lavrou esta Ata que foi achada conforme e vai assinada pelos presentes e por 
mim, secretário “ad-hoc” designado pelo Presidente. Cerquilho, 31 de Março de 2023. (aa) José Pi-
lon - Presidente; Mário Nirceu Pilon - Secretário; Paulo Roberto Pilon, Valmir Pilon, Valdemir Pilon 
e Norberto Vieira da Cruz Filho.A presente ata é cópia fiel extraída do livro de Atas do Conselho de 
Administração de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool. Jose Pilon - Presidente da Mesa. Mario Nirceu Pilon 
- Secretário da Mesa. JUCESP nº 223.565/23-4 em 30/05/2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

J.PILON S/A - AÇÚCAR E ÁLCOOL
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Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 31 de Março de 2023
Data, hora e local da realização: No dia 31 (trinta e um) do mês de março de 2.023, às 15:00 horas, 
no endereço da sua sede social, localizada na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, no municí-
pio de Cerquilho, SP. Composição da Mesa:- Presidente: José Pilon, Secretário:- Mario Nirceu Pilon. 
Presenças: Acionistas representando 83,41% (oitenta e três por cento e quarenta e um centésimos) 
das ações com direito a voto que compõem o Capital Social, conforme assinaturas constantes no livro 
de “Registro de Presença de Acionistas”, constatando-se, dessa forma, a existência de “quorum” ne-
cessário para a instalação das Assembleias e para as deliberações que constam da Ordem do Dia. 
Publicações Prévias: a) Edital de Convocação publicado nos dias 08, 09 e 10 de março de 2023, 
respectivamente, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas páginas 5, 5 e 19, respectivamente 
e digital, nas páginas 03, 02 e 13, respectivamente, além de convocação individual aos acionistas; e b) 
Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício e Relatório da Diretoria publicado no 
dia 23 de fevereiro de 2023, no jornal “O Dia”, nas modalidades impressa nas páginas 5 e 6 e digital 
nas páginas 01 e 02. Ordem do Dia: I. Ordinária: a) Apreciação e aprovação do Relatório da Adminis-
tração, Balanço Geral e Demonstração de Resultado referente ao exercício encerrado em 31/12/2022; 
b) Destinação do Resultado do Exercício; c) Fixação do montante global da remuneração dos adminis-
tradores para o período de maio/2023 a abril/2024; d) Eleição dos membros do conselho de adminis-
tração; e) Outros assuntos do interesse social. Deliberações: Realização da Assembleia Geral Ordiná-
ria, base legal em conformidade em conformidade com a Lei das Sociedades Anônimas 6.404/1976, 
previstos nos Artigos 131 e 132. I. Ordinária: Os acionistas, em Assembleia Geral Ordinária, delibera-
ram: a) Quanto à matéria constante da alínea “a”, da Ordem do Dia, os acionistas presentes, de forma 
unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos legalmente impedidos aprovaram o Relatório 
da Diretoria, o Balanço Geral e a Demonstração do Resultado do exercício encerrado em 31/12/2022; 
b) Quanto à matéria constante da alínea “b”, da Ordem do Dia, destinação do resultado do exercício, 
conforme apurado no Balanço levantado em 31 de dezembro de 2022, lucro líquido no valor de R$ 
68.211.136,73 (sessenta e oito milhões, duzentos e onze mil, cento e trinta e seis reais e setenta e três 
centavos), os acionistas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos 
legalmente impedidos, aprovaram a seguinte destinação: (1) - 5% (cinco por cento) para Reserva Le-
gal, conforme capítulo 6, artigo 26, do Estatuto Social, no valor de R$ 3.410.556,84 (três milhões, 
quatrocentos e dez mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e oitenta e quatro centavos); (2) - R$ 
17.052.784,18 (dezessete milhões, cinquenta e dois mil, setecentos e oitenta e quatro reais e dezoito 
centavos) para distribuição de dividendos aos acionistas; e 3 - R$ 47.747.795,71 (quarenta e sete mi-
lhões, setecentos e quarenta e sete mil, setecentos e noventa e cinco reais e setenta e um centavos) 
a serem mantidos na conta de reservas de lucros; c) Quanto à matéria constante da alínea “c”, da 
Ordem do Dia, fixação da remuneração global dos administradores para o período de maio/2023 a 
abril/2024, os acionistas presentes, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e com abstenção dos 
legalmente impedidos, aprovaram, no valor equivalente em reais, em até 4.000 (quatro mil) salários 
mínimos. d) Eleição do Conselho de Administração:- Foram eleitos membros do Conselho de Adminis-
tração: José Pilon, brasileiro, viúvo, industrial, RG no. 2.907.398-4 SSP/SP, CPF/MF-017.812.198-34, 
residente e domiciliado na RE-CND Fazenda Santa Maria, nº 09, Bairro São Francisco, em Cerquilho, 
Estado de São Paulo; Mário Nirceu Pilon, brasileiro, casado, industrial, RG no. 5.091.402-9 SSP/SP, 
CPF/MF-835.132.998-34, residente e domiciliado na RH-CND Fazenda Santa Maria, nº 0, C1, Bairro 
São Francisco, em Cerquilho, Estado de São Paulo; Valmir Pilon, brasileiro, casado, industrial, RG no. 
6.832.300-1 SSP/SP, CPF/MF 049.633.318-61, residente e domiciliado na Alameda Manacás, n.º 267, 
Residencial Flamboyant, em Cerquilho, Estado de São Paulo; Paulo Roberto Pilon, brasileiro, casado, 
industrial, RG no. 19.180.277-3 SSP/SP, CPF/MF 090.261.028-79, residente e domiciliado na Estrada 
Bairro Baronesa, nº 0 - FL 81/88-47, Bairro Baronesa, em Tietê, Estado de São Paulo; Valdemir Pilon, 
brasileiro, casado, industrial, RG no. 5.944.818-0 SSP/SP, CPF/MF 438.575.748-87, residente e domi-
ciliado na RA-CND Fazenda Santa Maria, nº 23, Bairro São Francisco, em Cerquilho, Estado de São 
Paulo; e Norberto Vieira da Cruz Filho brasileiro, casado, economista, RG no.18.109.033 SSP/SP, 
CPF/MF-105.931.088-09, residente e domiciliado na Iggino Francesco Grecchi no. 95, Bairro Portal 
dos Pilares, em Cerquilho, Estado de São Paulo, o mandato do Conselho será até a data da A.G.O 
de 2.026. e) Como empresa continua recebendo as parcelas dos precatórios referente ao processo de 
Ação de Preços, emitidos em favor da Cooperativa de Produtores de Cana de Açúcar, Açúcar e Álco-
ol do Estado de São Paulo, referente ao Processo Judicial nº 0014409-69.1998.4.01.3400 
(90.0002276-2) perante a 7ª Vara da Justiça Federal, Brasília - DF, no ano de 2022 foram recebidas 
as 5ª parcela do 1º precatório e a 4ª parcela do 2º precatório, sendo explicado também que os im-
postos incidentes sobre a verba indenizatória estão sendo discutidos judicialmente, por esse motivo 
está sendo feito depósito judicial. f) Devido atualização dos CEPs do município por iniciativa dos 
Correios, o endereço da sede social da empresa passou a ter um novo CEP 18.527-450. Diante 
disso, foi aprovada por unanimidade a nova redação do Artigo 1°, do Estatuto Social, como segue: 
“A J. Pilon S/A - Açúcar e Álcool (a “Sociedade”) é uma sociedade anônima por ações, de capital 
fechado, tendo sua sede e foro na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, s/nº, no município de 
Cerquilho, Estado de São Paulo, CEP 18527-450, registrada na Jucesp sob o NIRE 35.3.0010525.7, 
cadastrada no CNPJ sob o nº 47.254.396/0001-67, onde se localiza seu parque industrial; e esta-
belecimento Filial nº 01, localizado na Rua Professor Artur Ramos, nº 241, Conjunto nº 72, no bairro 
Jardim Paulistano, no município de São Paulo, Capital, CEP 01454-906, registrado na Jucesp sob o 
NIRE 35.9.0337908.1, cadastrado no CNPJ sob o nº 47.254.396/0002-48; que se regerá pelo pre-
sente Estatuto e, nos casos omissos, pela legislação em vigor, em especial a Lei nº 6.404, de 
15/12/1976.”; Declaração De Desimpedimento: Os senhores conselheiros eleitos, que estavam to-
dos presentes, declaram expressamente sob as penas da Lei, que não estão incursos em nenhum 
crime previsto em Lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. As declarações assinadas por 
todos os conselheiros eleitos, foram apresentadas e encontram-se arquivadas na sede da empresa. 
Encerramento: A seguir o Sr. Presidente franqueou a palavra a todos os presentes acerca dos as-
suntos pautados nas Assembleia e, não existindo manifestações, o presidente encerrou as assem-
bleias, passando-se à lavratura da ata. Lavratura e Leitura da Ata: Lavrada e lida a presente Ata, 
foi ela aprovada por unanimidade e sem quaisquer ressalvas pelos acionistas presentes. Cerquilho, 
31 de Março de 2023 As) José Pilon, Presidente da Mesa, Mario Nirceu Pilon, Secretário da Mesa. 
Acionistas presentes as): CRPILON PARTICIPAÇÕES S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. 
Carlos Renato Gayotto Pilon, S.PILON PARTICIPAÇÕES S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. 
Paulo Roberto Pilon, NIRCEU PILON PARTICIPAÇÕES S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. 
Mário Nirceu Pilon, NPILON PARTICIPAÇÕES S/A representada pelo Diretor Presidente Sr. Nelson 
Pilon, GLPILON PARTICIPAÇÕES S/A, representada pelo Diretor Presidente o Sr. Valmir Pilon e pelo 
Diretor Vice-Presidente o Sr. Otávio Pilon Filho, O.P.F. PARTICIPAÇÕES S/A, representada pelo Diretor 
Presidente Sr. Otávio Pilon Filho, J.HELENA - PARTICIPAÇÕES S/A, representada pelo Diretor Presi-
dente Sr. José Pilon e pelo Diretor vice-presidente o Sr. José Roberto Pilon, MLGPILON PARTICIPA-
ÇÕES S/A, representada pela Diretora Presidente Sra. Maria Lígia Gayotto Pilon, Cláudia Regina 
Gayotto Pilon, VIEIRA DA CRUZ E PILON PARTICIPAÇÕES S/A, representada pelo Diretor Presidente 
Sr. Norberto Vieira da Cruz Filho, Norberto Vieira da Cruz Filho, Valmir Pilon, BRENDA PARTICIPA-
ÇÕES S/A, representada pelo Diretor Presidente Sr. Valdemir Pilon, LVP PARTICIPAÇÕES S/A, repre-
sentada pelos Diretores Vanessa Maria de Camargo Pilon e Luis Gustavo Pilon, LEOMAR EMPREEN-
DIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, representada pela sócia-administradora Sra. Maria de Lourdes 
Beneton Pilon, Maria Vergínia Pilon Rubinato, V.R.P. ADM. E AGROPECUÁRIA S/A, representada pela 
Diretora Presidente Sra. Nelma Terezinha Ferreira Pilon, PCPILON PARTICIPAÇÕES S/A, representa-
da pela Diretora Presidente Sra. Ana Lúcia Corradi Mazzer e pela Diretora vice-presidente a Sra. Ana 
Paula Mazzer Pilon, Marisa Pilon, VALDELU PARTICIPAÇÕES S/A representada pelo Diretor Vice-
Presidente Sr. Valentin Arraval, PAPILON PARTICIPAÇÕES S/A, representada pela Diretora Presiden-
te Sra. Maria Neide Pilon Modolo. A presente Ata é cópia fiel extraída do Livro de Atas de Assembleias 
Gerais de J. Pilon S/A Açúcar e Álcool. Jose Pilon - Presidente da Mesa. Mario Nirceu Pilon - Secre-
tário da Mesa. JUCESP nº 223.564/23-0 em 30/05/2023, Maria Cristina Frei-Secretária Geral.

SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A.
CNPJ/MF 43.677.822/0001-14 - NIRE 35.300.471.270

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE JUNHO DE 2023.
Data, Horário e Local: Aos 21/06/2023, às 11:00 horas, na sede social da SOEBE Construção e Pavimentação S.A. 
(“Companhia”), na Avenida Friedrich Von Voith, nº 1831, Galpão 9, Parque das Nações, Município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 02995-000. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação e Presenças: 
Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Presidente: Michel Matilde de Novaes; 
Secretário: Ricardo Queiroz Pinto de Carvalho. Ordem do Dia: (i) Reeleição dos membros da Diretoria; e (ii) Outros assuntos 
de interesse geral. Deliberações: Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que procedesse a leitura 
da ordem do dia. Dando início às deliberações, no tocante ao item (i) da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por 
unanimidade e sem quaisquer ressalvas, manter os membros da Diretoria da Companhia, reelegendo o Sr. MICHEL MATILDE 
DE NOVAES, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG n° 30.899.699-9, inscrito no CPF/ME sob o n° 
221.568.768-19; e o Sr. RICARDO QUEIROZ PINTO DE CARVALHO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula 
de identidade RG 20.432.351-4-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 132.858.648-00 e no CREA/SP nº 5060495895, ambos 
com endereço comercial na Avenida Friedrich Von Voith, nº 1831, Galpão 9, Bairro Jardim São João (Jaraguá), Município de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02.995-000, sendo fixada aos Diretores a menor remuneração permitida em lei. Os 
Diretores eleitos tomam posse em seus cargos, neste ato, mediante assinatura no livro próprio, com mandato de 3 (três) anos 
a partir desta data. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração 
da Companhia, seja por lei especial, seja em virtude de condenação criminal, seja por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147, § 1º da Lei das S.A. 
Passando para o item (ii) da ordem do dia, “outros assuntos de interesse geral”, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso, e como não houve manifestação de nenhum dos presentes, o Sr. Presidente declarou encerrada a assembleia, 
mandando lavrar a presente ata, que após lida e aprovada por unanimidade, foi assinada por todos os presentes. “A presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio”. Michel Matilde de Novaes - Presidente; Ricardo Queiroz Pinto de Carvalho - 
Secretário. Acionistas: EPAH - EMPRESA PAULISTA DE ASFALTO LTDA. Michel Matilde de Novaes, Emil Beyruti; EMABE 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES - LTDA. Emil Beyruti. Diretores Eleitos: Michel Matilde de Novaes, Ricardo 
Queiroz Pinto de Carvalho. JUCESP Nº 251.777/23-6 em 27/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2E90-ED4A-7605-4DA9.
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Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A.
CNPJ nº 44.102.764/0001-63 - NIRE 35300579879

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Junho de 2023
1. Data, Horário e Local: em 21 de junho de 2023, às 10 horas, na sede da Ipiranga Bioenergia Mococa II
S.A. (“Companhia”), na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, na Rodovia SP 339, Km 287 Setores A1 e
B1, Zona Rural, Fazenda Santa Emília, CEP 13730-971. 2. Convocação: dispensada a publicação de edital
de convocação e formalidades de convocação com fundamento no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presenças: acionistas
representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia, conforme se verifica das
assinaturas do “Livro de Presença de Acionistas”. 4. Mesa: Presidente: Leopoldo Tittoto; Secretário:
Luiz Cunali Defilippi Filho. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (5.1) a prestação, pela Companhia, de garantia
real na forma de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), no âmbito da 4ª (quarta) emissão de
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional
fidejussória, em série única, no montante total de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais)
(“Debêntures”) da Ipiranga Agroindustrial S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 07.280.328/0001-58 (“Emissora” e
“Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático,
nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Instrução da Comissão de
Valores Mobiliários nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, da Lei nº 12.431, de 24 de junho de
2011, conforme alterada, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (5.2) a
autorização à administração da Companhia para tomar todas as medidas para efetivar a prestação da
Cessão Fiduciária no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo negociar e celebrar todos os documentos,
contratos, declarações, procurações e seus eventuais aditamentos, conforme aplicável e praticar todos os
atos necessários ou convenientes às matérias acima; e (5.3) a ratificação de todos os atos relacionados às
matérias acima que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data desta reunião de
sócios. 6. Deliberações: por unanimidade dos presentes, e sem quaisquer restrições, após debates e
discussões, foram tomadas as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar, no âmbito da Emissão e da Oferta, as
quais serão detalhadas e reguladas por meio da competente escritura de emissão das Debêntures
(“Escritura de Emissão”), a prestação, pela Companhia, para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento
e cumprimento de todas as obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão pela Emissora
(“Obrigações Garantidas”), de cessão fiduciária sobre a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a
posse indireta da totalidade dos: (a) direitos creditórios de sua titularidade oriundos de contratos de
comercialização de energia (“Direitos Creditórios de Contratos de Comercialização de Energia Cedidos
Fiduciariamente”); e (b) direitos creditórios (incluindo receitas), presentes e/ou futuros, recebidos pela
Companhia a qualquer tempo, a partir da data de celebração do Contrato de Cessão Fiduciária, na Conta
Vinculada (conforme definidos no Contrato de Cessão Fiduciária), na qual serão creditados e, em caso de
inadimplemento de quaisquer das Obrigações Garantidas, retidos os Direitos Creditórios de Contratos de
Comercialização de Energia Cedidos Fiduciariamente, bem como todos e quaisquer valores e recursos que
venham a ser depositados na Conta Vinculada, ainda que em trânsito ou em processo de compensação
bancária (“Cessão Fiduciária”); nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária em Garantia de
Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o agente fiduciário das
Debêntures (“Contrato de Cessão Fiduciária”). 6.2. Aprovar a autorização à administração da Companhia
para tomar todas as medidas para efetivar a prestação da Cessão Fiduciária no âmbito da Emissão e da
Oferta, incluindo negociar e celebrar todos os documentos, contratos, declarações, procurações e seus
eventuais aditamentos, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, à Escritura de Emissão, o
Contrato de Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão), o Contrato de Cessão Fiduciária e
seus respectivos aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima.
6.3. Aprovar a ratificação de todos os atos relacionados às matérias acima que tenham sido praticados pela
administração anteriormente à data desta assembleia geral. 6. Esclarecimento: os acionistas autorizaram
a lavratura da ata a que se refere esta assembleia geral extraordinária em forma de sumário, nos termos do
artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: nada mais havendo a tratar,
foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa:
Presidente: Leopoldo Tittoto; Secretário: Luiz Cunali Defilippi Filho. Acionistas: Ipiranga Agroindustrial S.A.
e Leopoldo Tittoto. Confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 21 de junho de 2023.
Leopoldo Tittoto - Presidente da Mesa; Luiz Cunali Defilippi Filho - Secretário da Mesa.  

Ipiranga Agroindustrial S.A.
CNPJ nº 07.280.328/0001-58 - NIRE 35300383966

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Junho de 2023
1. Data, Horário e Local: em 21 de junho de 2023, às 10 horas, na sede da Ipiranga Agroindustrial S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), na cidade de Iacanga, Estado de São Paulo, na Rodovia Cezario de Castilho, 
Km 400 + 800 metros, s/nº, Zona Rural, Fazenda Nova CXPST 41, CEP 17180-000. 2. Convocação: 
dispensada a publicação de edital de convocação e formalidades de convocação com fundamento no artigo 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). 3. Presenças: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da 
Companhia, conforme se verifica das assinaturas do “Livro de Presença de Acionistas”. 4. Mesa: Presidente: 
Leopoldo Tittoto; Secretário: Luiz Cunali Defilippi Filho. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (5.1) a realização, 
pela Companhia, da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, no montante total de R$200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”), as quais serão objeto de distribuição pública, sob rito 
de registro automático, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 
de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, 
conforme alterada (“Lei 12.431”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); 
(5.2) a autorização à diretoria da Companhia para tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, 
incluindo (i) negociar e celebrar todos os documentos, contratos, declarações, procurações e seus eventuais 
aditamentos, conforme aplicável e praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima; 
(ii) contratar instituição(ões) financeira(s) integrante(s) do sistema de distribuição de valores mobiliários para 
intermediar a Oferta (“Coordenador(es)”) e os demais prestadores de serviços necessários para a Emissão 
e a Oferta (tais como agente fiduciário, escriturador, banco liquidante, assessores jurídicos e demais 
instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta), fixando-lhes 
os respectivos honorários; e (5.3) a ratificação de todos os atos relacionados às matérias acima que tenham 
sido praticados pela administração anteriormente à data desta assembleia geral. 6. Deliberações: 
por unanimidade dos presentes, e sem quaisquer restrições, após debates e discussões, foram tomadas as 
seguintes deliberações: 6.1 Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e 
condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da competente escritura de emissão 
das Debêntures (“Escritura de Emissão”): (i) Destinação dos Recursos. Nos termos do artigo 2°, parágrafo 1°, 
da Lei 12.431, bem como do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 e da Portaria nº 252/GM/MME, 
expedida pelo Ministério de Minas e Energia, de 17 de junho de 2019, conforme alterada (“Portaria 252”), 
tendo em vista o enquadramento do Projeto (conforme definido abaixo) como prioritário, por meio da Portaria 
nº 76/SPG/MME, expedida pelo Ministério de Minas e Energia, em 23 de março de 2023, publicada no Diário 
Oficial da União (“DOU”) em 28 de março de 2023, os recursos captados pela Emissora por meio da Emissão 
serão utilizados exclusivamente para pagamento de gastos, despesas ou dívidas relacionados à manutenção 
da produção de biomassa (cana-de-açúcar) relativa à safra 2022/2023, destinada à produção de etanol das 
unidades de Iacanga e Mococa (“Projeto”). (ii) Colocação. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, 
sob o rito de registro automático, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 
160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do contrato de distribuição pública das 
Debêntures (“Contrato de Distribuição”), com a intermediação de Coordenador(es), sob o regime de garantia 
firme de colocação para a totalidade das Debêntures, tendo como público alvo exclusivamente investidores 
profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021 
(“Resolução CVM 30”) (“Investidores Profissionais”). (iii) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização. 
As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de 
Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), 
sendo a respectiva distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no anúncio de início da Oferta, 
durante o período de distribuição das Debêntures previsto no artigo 48 da Resolução CVM 160, sendo que 
as Debêntures serão integralizadas preferencialmente em uma única data, no ato da subscrição, à vista, em 
moeda corrente nacional (“Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido). 
Caso não ocorra a subscrição e a integralização da totalidade das Debêntures em uma única data, o preço 
de subscrição para as Debêntures que foram integralizadas após a primeira Data de Integralização será o 
Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme abaixo definido), acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme 
abaixo definido), calculados pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data de sua 
efetiva integralização, utilizando-se, para tanto, 8 (oito) casas decimais, sem arredondamentos, de acordo 
com as normas de liquidação aplicáveis à B3. A exclusivo critério dos Coordenador(es), conforme indicado 
no Contrato de Distribuição, as Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, 
a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio, será 
o mesmo para todas as Debêntures integralizadas naquela data. (iv) Negociação. As Debêntures serão 
depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Nos termos do artigo 86, inciso II, da Resolução CVM 
160, a negociação das Debêntures no mercado secundário destinada (i) a investidores qualificados referidos 
no artigo 12 da Resolução da CVM 30 somente poderá ocorrer após decorridos 6 (seis) meses da data de 
divulgação do anúncio de encerramento da Oferta; e (ii) ao público investidor em geral somente poderá 
ocorrer após decorrido 1 (um) ano contado da data de divulgação do anúncio de encerramento da Oferta. 
(v) Número da Emissão. As Debêntures representam a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Companhia. 
(vi) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), 
na Data de Emissão (conforme abaixo definida). (vii) Quantidade. Serão emitidas 200.000 (duzentas mil) 
Debêntures. (viii) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$1.000,00 
(mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (ix) Séries. A Emissão será realizada em série 
única. (x) Forma e Comprovação da Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, 
escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo escriturador, e, adicionalmente, com relação às 
Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será comprovada pelo extrato expedido pela 
B3 em nome do titular das Debêntures (“Debenturista”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão 
conversíveis em ações de emissão da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, 
com garantia adicional fidejussória e sem preferência. (xiii) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a 
data de emissão das Debêntures será 21 de junho de 2023 (“Data de Emissão”). (xiv) Prazo e Data de 
Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures (observada a Resolução do 
CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019 (“Resolução CMN 4.751”) ou vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão prazo de vigência de 2.922 (dois mil, novecentos e vinte e dois) dias a contar da Data de 
Emissão, vencendo, portanto, em 21 de junho de 2031 (“Data de Vencimento”). (xv) Amortização Programada. 
Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures (observada a Resolução CMN 4.751) ou 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário Atualizado será amortizado em 7 (sete) parcelas semestrais 
e consecutivas, nos meses de junho e dezembro de cada ano, a partir de 2028, nas datas e percentuais a 
serem indicados na Escritura de Emissão. (xvi) Remuneração. A remuneração das Debêntures será a 
seguinte: (a) atualização monetária: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (“IPCA”), divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, desde a primeira 
Data de Integralização até a data da integral liquidação das Debêntures (“Atualização Monetária”), sendo o 
produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), calculada de forma pro rata temporis 
por dias úteis de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. (b) juros remuneratórios: sobre 
o Valor Nominal Unitário Atualizado incidirão juros remuneratórios equivalentes a 6,44% (seis inteiros e 
quarenta e quatro centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Juros 
Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado, a 
partir da primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento de Juros Remuneratórios (conforme 
abaixo definido) imediatamente anterior, conforme o caso, calculado em regime de capitalização composta 
pro rata temporis por dias úteis decorridos, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. 
Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures (observada a Resolução CMN 4.751) ou 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios serão apurados, sem carência e pagos conforme datas a 
serem previstas na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento de Juros Remuneratórios”). 
(xvii) Garantia Fidejussória. Para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento de todas as 
obrigações a serem assumidas na Escritura de Emissão pela Emissora (“Obrigações Garantidas”), 
as Debêntures contarão com garantia fidejussória representada por fiança prestada pela Ipiranga Agrícola 
Ltda. e pela Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (em conjunto, as “Fiadoras”), em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, assumindo, em caráter irrevogável e irretratável, a condição de 
fiadores, principais pagadores e responsáveis, solidariamente com a Emissora, pelo pagamento integral das 
Obrigações Garantidas, nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão, independentemente de 
notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida (“Fiança”). (xviii) Garantia Real. Em garantia do 
integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas, as Debêntures contarão com cessão fiduciária 
outorgada pela Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A. (“Ipiranga Bioenergia II” e, em conjunto com as Fiadoras, 
as “Garantidoras”) sobre a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta da totalidade dos: 
(a) direitos creditórios de sua titularidade oriundos de contratos de comercialização de energia (“Direitos 
Creditórios de Contratos de Comercialização de Energia Cedidos Fiduciariamente”); e (b) direitos creditórios 
(incluindo receitas), presentes e/ou futuros, recebidos pela Ipiranga Bioenergia II a qualquer tempo, a partir 
da data de celebração do Contrato de Cessão Fiduciária, na Conta Vinculada (conforme definidos no 
Contrato de Cessão Fiduciária), na qual serão creditados e, em caso de inadimplemento de quaisquer das 
Obrigações Garantidas, retidos os Direitos Creditórios de Contratos de Comercialização de Energia Cedidos 
Fiduciariamente, bem como todos e quaisquer valores e recursos que venham a ser depositados na Conta 
Vinculada, ainda que em trânsito ou em processo de compensação bancária (“Cessão Fiduciária” e, em 
conjunto com a Fiança, as “Garantias”); nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária em 
Garantia de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Ipiranga Bioenergia II e o Agente 
Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”). (xix) Repactuação Programada. Não haverá repactuação 
programada. (xx) Amortização Extraordinária. As Debêntures não estarão sujeitas à amortização 
extraordinária pela Emissora. (xxi) Resgate Antecipado Facultativo. Exceto pelo disposto no item (xxii) abaixo, 
a Emissora não poderá, voluntariamente, realizar o resgate antecipado de qualquer das Debêntures. 
(xxii) Oferta de Resgate Antecipado. Observados os demais termos a serem previstos na Escritura de 
Emissão, da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 
regulamentações aplicáveis, inclusive em relação ao eventual prazo mínimo entre a Data de Emissão e a data 
da Oferta de Resgate Antecipado, se houver, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de 
resgate antecipado da totalidade (sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado parcial) das 
Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada a igualdade 
de condições a todos os Debenturistas para aceitar ou não o resgate das Debêntures por eles detidas, de 
acordo com os termos e condições a serem dispostos na Escritura de Emissão. (xxiii) Aquisição Facultativa. 
Após decorrido o prazo de 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, ou em prazo inferior que venha a ser 
autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, observado o disposto na Lei 12.431 e da 
regulamentação do CMN, as Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no mercado secundário, 

a qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no 
artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos 
termos deste item poderão: (i) ser canceladas, observado o disposto na Lei 12.431, nas regras expedidas 
pelo CMN e na regulamentação aplicável, sendo certo que, na data de celebração da Escritura de Emissão,
tal cancelamento não é permitido pela regulamentação em vigor; (ii) permanecer na tesouraria da Emissora;
ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência 
em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma 
Atualização Monetária e aos mesmos Juros Remuneratórios das demais Debêntures. (xxiv) Vencimento 
Antecipado Automático. A ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos de vencimento antecipado 
automático acarretará o vencimento antecipado automático das obrigações decorrentes das Debêntures,
independentemente de convocação de assembleia geral de Debenturistas ou de qualquer forma de aviso ou
notificação, judicial ou extrajudicial pelo Agente Fiduciário nesse sentido, observados os demais termos e
condições a serem previstos na Escritura de Emissão: (i) inadimplemento, pela Emissora e/ou pelas
Garantidoras, de quaisquer obrigações relativas às Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, 
na respectiva data de pagamento, não sanado no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados do respectivo 
inadimplemento, ou no respectivo prazo de cura específico previsto na Escritura de Emissão; (ii) (a) decretação 
de falência da Emissora e/ou das Garantidoras; (b) requerimento de autofalência formulado pela Emissora
e/ou pelas Garantidoras; (c) requerimento de falência da Emissora e/ou das Garantidoras formulado por 
terceiros, não elidido dentro do prazo legal; ou (d) pedido de recuperação judicial ou de recuperação
extrajudicial formulado pela Emissora e/ou pelas Garantidoras, independentemente do deferimento ou
homologação do respectivo pedido pelo juízo; (e) liquidação, dissolução ou extinção da Emissora e/ou das
Garantidoras; (iii) transformação da Emissora em qualquer outro tipo societário, nos termos dos artigos 220
a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (iv) inadimplemento de qualquer obrigação pecuniária da Emissora 
e/ou das Garantidoras contraída no âmbito do mercado financeiro ou mercado de capitais, local ou
internacional, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de
reais), ou seu valor equivalente em outras moedas, que não seja devidamente sanado no prazo de cura
previsto no respectivo instrumento; (v) vencimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária da Emissora
e/ou das Garantidoras contraída no âmbito do mercado financeiro ou mercado de capitais, local ou
internacional, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de
reais), ou seu valor equivalente em outras moedas; (vi) descumprimento, pela Emissora e/ou pelas 
Garantidoras de qualquer decisão arbitral ou sentença judicial com exigibilidade imediata, em valor, individual 
ou agregado, igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), ou seu valor equivalente em outras 
moedas; (vii) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência 
a terceiros, pela Emissora e/ou pelas Garantidoras, das obrigações assumidas na Escritura de Emissão, sem
a prévia autorização dos Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das debêntures em
circulação; (viii) destinação dos recursos oriundos da Emissão de forma diversa da descrita na Escritura de
Emissão; (ix) questionamento judicial formulado pela Emissora e/ou pelas Garantidoras, ou ainda por
quaisquer de seus respectivos acionistas e/ou pessoas integrantes do seu grupo econômico, quanto à 
validade, eficácia e/ou exequibilidade da Escritura de Emissão e/ou da Fiança; (x) cancelamento, rescisão ou 
declaração judicial de invalidade, nulidade, ineficácia ou inexequibilidade, total ou parcial, da Escritura de 
Emissão ou da Fiança; (xi) resgate, amortização ou bonificação de ações da Emissora, ou ainda, distribuição
e/ou pagamento (inclusive por meio de antecipação) pela Emissora de dividendos em montante superior ao
mínimo obrigatório nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, juros sobre o capital próprio
ou quaisquer outras remessas de recursos aos acionistas da Emissora, exceto (a) no caso de distribuição, 
pela Emissora, de dividendos em montante superior ao mínimo obrigatório ou pagamentos de juros sobre
capital próprio, quando a Emissora e as Garantidoras estiverem cumprindo, integralmente, todas as suas 
obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão; ou (b) mediante a prévia autorização de Debenturistas 
que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das debêntures em circulação; (xii) redução de capital social
da Emissora, exceto (a) para fins de absorção de prejuízos acumulados, nos termos do artigo 174, § 3º da
Lei das Sociedades por Ações; ou (b) se aprovado previamente por Debenturistas que representem, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em circulação; (xiii) existência de decisão judicial, administrativa
ou arbitral, de natureza condenatória e final que impeça ou possa vir a impedir a continuidade do Projeto pela
Emissora; (xiv) sequestro, expropriação, desapropriação, confisco ou outra medida que, de qualquer modo, 
acarrete na indisponibilidade ou perda da propriedade ou posse da totalidade ou parte substancial dos ativos
da Emissora e/ou das Garantidoras, ou, ainda, que impeça ou possa vir a impedir a continuidade do Projeto
pela Emissora; (xv) destruição ou falta de reposição tempestiva, abandono total ou parcial ou perda,
de qualquer forma, a qualquer tempo, de quaisquer ativos relevantes relacionados ao Projeto que impeça ou 
possa vir a impedir a continuidade do Projeto pela Emissora; e (xvi) não aprovação pelos Debenturistas da 
inclusão de contratos de energia adicionais na Cessão Fiduciária, conforme no Contrato de Cessão 
Fiduciária. (xxv) Vencimento Antecipado Não Automático. Na ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos
de vencimento antecipado não automático, o Agente Fiduciário deverá convocar, em até 2 (dois) Dias Úteis 
contados da data em que tomar conhecimento de tal evento, assembleia geral de Debenturistas para
deliberar sobre a não declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 
observados, em qualquer caso, os quóruns específicos de aprovação a serem previstos na Escritura de 
Emissão: (i) inadimplemento de obrigação pecuniária da Emissora e/ou das Garantidoras contraída perante
quaisquer terceiros (exceto aquelas contraídas pela Emissora no âmbito do mercado financeiro ou mercado 
de capitais, local ou internacional), cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$5.000.000,00
(cinco milhões de reais) ou seu valor equivalente em outras moedas, que não seja devidamente sanado no 
prazo de cura previsto no respectivo instrumento; (ii) inadimplemento de qualquer obrigação não pecuniária
prevista na Escritura de Emissão, não sanado no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados da data do respectivo
inadimplemento, sendo que o prazo previsto neste inciso não se aplica às obrigações para as quais tenha
sido estipulado prazo de cura específico ou para qualquer dos demais eventos de inadimplemento; (iii) não 
constituição e/ou formalização da Fiança, nos termos e prazos estabelecidos na Escritura de Emissão;
(iv) constituição de hipoteca, penhor, alienação fiduciária, usufruto, fideicomisso, promessa de venda, opção 
de compra, direito de preferência, encargo, gravame ou ônus, arresto, sequestro ou penhora, judicial ou 
extrajudicial, voluntário ou involuntário, ou outro ato que tenha o efeito prático similar a qualquer das 
expressões acima (“Ônus”) sobre quaisquer ativos relevantes para o desenvolvimento das atividades da
Emissora, assim entendidos como aqueles que totalizem 20% (vinte por cento) ou mais do ativo total da 
Emissora, exceto: (a) se previamente autorizado por Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois
terços) das Debêntures em circulação; (b) por Ônus existentes na Data de Emissão, conforme previsto nas
notas explicativas às demonstrações financeiras da Emissora então mais recentes na Data de Emissão;
e (c) por Ônus constituídos em decorrência de renovações ou substituições ou repactuações, totais ou
parciais, de dívidas existentes na Data de Emissão, desde que o Ônus seja constituído exclusivamente sobre 
o ativo que garante a dívida renovada, substituída ou repactuada; (v) concessão, pela Emissora, de mútuos,
diretos ou indiretos, bem como avais, fianças ou outras garantias corporativas a terceiros, após a Data de 
Emissão, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais),
ou seu valor equivalente em outras moedas, sem a prévia autorização dos Debenturistas que representem,
no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em circulação; (vi) protesto(s) de título(s) contra a Emissora e/
ou contra as Garantidoras, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), ou seu valor equivalente em outras moedas, exceto se o referido protesto for decorrente de
erro ou má-fé de terceiros devidamente comprovado pela Emissora e/ou pelas Garantidoras, ou se for
revogado ou cancelado, em qualquer dos casos, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do respectivo 
protesto; (vii) mudança ou alteração no objeto social da Emissora que modifique a atividade principal
atualmente por ela praticada de forma relevante e/ou impeça ou dificulte de qualquer forma a implantação e
execução do Projeto, exceto (i) se tal alteração decorrer de lei ou exigência de qualquer órgão regulador a que 
a Emissora esteja submetida/ ou (ii) for aprovada por Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) das Debêntures em circulação; (viii) alteração do controle acionário direto ou indireto (conforme
definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) da Emissora e/ou das 
Garantidoras, sem prévia autorização de Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das 
Debêntures em circulação; (ix) cisão, fusão ou incorporação, inclusive incorporação de ações, da Emissora
e/ou das Garantidoras, ou, ainda, qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Emissora, 
exceto se (a) for aprovada por Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures 
em circulação; ou (b) for assegurado aos Debenturistas o direito de resgate das Debêntures por eles detidas, 
nos termos do artigo 231, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações; (x) inclusão em acordo 
societário ou estatuto social da Emissora de dispositivo que importe em restrições ou prejuízo à capacidade
de pagamento das obrigações pecuniárias decorrentes da Escritura de Emissão; (xi) revelarem-se (a) falsas 
ou enganosas; ou (b) incorretas, incompletas ou inconsistentes, desde que tal incorreção, incompletude ou 
inconsistência, conforme o caso, resulte ou possa resultar em um efeito adverso relevante, quaisquer das
declarações ou garantias prestadas pela Emissora e/ou pelas Garantidoras na Escritura de Emissão; 
(xii) revogação, cancelamento ou suspensão das autorizações pela ANP que interrompa ou de qualquer outra 
forma impossibilite a continuidade total ou parcial das operações das instalações da Emissora e/ou da 
comercialização da produção de etanol; (xiii) não renovação, cancelamento, revogação, cassação, extinção 
ou suspensão das autorizações, alvarás, concessões, permissões ou licenças, inclusive as ambientais 
necessárias para a construção, desenvolvimento, manutenção e/ou operação do Projeto e das demais 
atividades da Emissora, exceto: (a) por aquelas que estejam em processo tempestivo de renovação, 
mediante realização do respectivo pedido de renovação perante o órgão competente dentro do prazo legal; 
ou (b) se, no prazo de 20 (vinte) dias contado da data de tal decisão de não renovação, cancelamento,
revogação, extinção ou suspensão a Emissora comprovar a existência de decisão judicial e/ou administrativa 
autorizando a regular a operação e manutenção do Projeto e/ou de suas atividades até a renovação ou
obtenção da referida autorização, alvará concessão, permissão ou licença; e (xiv) não observância,
pela Emissora, dos seguintes índices financeiros, a serem apurados anualmente pela Emissora e
acompanhados pelo Agente Fiduciário, com base nas demonstrações financeiras consolidadas da Emissora 
relativas a cada exercício social, a partir, inclusive, das demonstrações financeiras de 31 de março de 2023: 
(a) Dívida Líquida/EBITDA (conforme a serem definidos na Escritura de Emissão) <= 3,0x; e (b) Liquidez 
Corrente (conforme a ser definida na Escritura de Emissão) >= 1,0x. 6.2 Aprovar a autorização à diretoria da
Companhia para tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo (i) negociar e celebrar
todos os documentos, contratos, declarações, procurações e seus eventuais aditamentos, conforme 
aplicável, incluindo, mas não se limitando, a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e o Contrato de
Cessão Fiduciária e seus respectivos aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes às 
matérias acima; (ii) contratar o(s) Coordenador(es) e os demais prestadores de serviços necessários para a 
Emissão e a Oferta (tais como agente fiduciário, escriturador, banco liquidante, assessores jurídicos e demais
instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta), fixando-lhes
os respectivos honorários. 6.3 Aprovar a ratificação de todos os atos relacionados às matérias acima que
tenham sido praticados pela administração anteriormente à data desta assembleia geral. 7. Esclarecimento: 
os acionistas autorizaram a lavratura da ata a que se refere esta assembleia geral extraordinária em forma de 
sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 8. Encerramento: nada 
mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
Assinaturas: Mesa: Presidente: Leopoldo Tittoto; Secretário: Luiz Cunali Defilippi Filho. Acionistas: Santana 
Administração e Participações S.A., ND3 Bioenergia Ltda. e LCunali Agrícola e Participações Ltda. Confere 
com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 21 de junho de 2023. Leopoldo Tittoto - Presidente da 
Mesa; Luiz Cunali Defilippi Filho - Secretário da Mesa.

Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A.
CNPJ nº 25.206.734/0001-52 - NIRE 35300493273

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Junho de 2023
1. Data, Horário e Local: em 21 de junho de 2023, às 10 horas, na sede da Ipiranga Bioenergia Iacanga
S.A. (“Companhia”), na cidade de Iacanga, Estado de São Paulo, na Rodovia Cezário José de Castilho,
Km 400 + 800 metros, Setores A e B, s/nº, Zona Rural, Fazenda Nova CXPST 41, CEP 17180-000.
2. Convocação: dispensada a publicação de edital de convocação e formalidades de convocação com
fundamento no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presenças: acionistas representando 100% (cem por cento) do capital
social votante da Companhia, conforme se verifica das assinaturas do “Livro de Presença de Acionistas”.
4. Mesa: Presidente: Leopoldo Tittoto; Secretário: Luiz Cunali Defilippi Filho. 5. Ordem do Dia: Deliberar
sobre: (5.1) a prestação, pela Companhia, de garantia fidejussória na forma de fiança (“Fiança”), em conjunto
e solidariamente com Ipiranga Agrícola Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 39.337.370/0001-54 (“Ipiranga
Agrícola”), no âmbito da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, no montante total de R$200.000.000,00
(duzentos milhões de reais) (“Debêntures”) da Ipiranga Agroindustrial S.A., inscrita no CNPJ sob o
nº 07.280.328/0001-58 (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição
pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme
alterada, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme
alterada, da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada, e das demais disposições legais e
regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (5.2) a autorização à diretoria da Companhia para tomar todas as
medidas para efetivar a prestação da Fiança no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo negociar e celebrar
todos os documentos, contratos, declarações, procurações e seus eventuais aditamentos, conforme
aplicável e praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima; e (5.3) a ratificação de
todos os atos relacionados às matérias acima que tenham sido praticados pela administração anteriormente
à data desta assembleia geral. 6. Deliberações: Por unanimidade dos presentes, e sem quaisquer
restrições, após debates e discussões, foram tomadas as seguintes deliberações: 6.1 Aprovar a prestação
da Fiança pela Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta, as quais serão detalhadas e reguladas por
meio da competente escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”), para assegurar o fiel,
integral e pontual pagamento e cumprimento de todas as obrigações a serem assumidas na Escritura de
Emissão pela Emissora (“Obrigações Garantidas”), em conjunto e de forma solidária com a Ipiranga
Agrícola, assumindo, em caráter irrevogável e irretratável, a condição de fiadora, principal pagadora e
responsável, com a Emissora, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas, nas datas previstas na
Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida.
6.2 Aprovar a autorização à diretoria da Companhia para tomar todas as medidas para efetivar a prestação
da Fiança no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo negociar e celebrar todos os documentos, contratos,
declarações, procurações e seus eventuais aditamentos, conforme aplicável, incluindo, mas não se
limitando, a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão)
e seus respectivos aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima.
6.3 Aprovar a ratificação de todos os atos relacionados às matérias acima que tenham sido praticados pela
administração anteriormente à data desta assembleia geral. 7. Esclarecimento: os acionistas autorizaram
a lavratura da ata a que se refere esta assembleia geral extraordinária em forma de sumário, nos termos do
artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 8. Encerramento: nada mais havendo a tratar,
foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa:
Presidente: Leopoldo Tittoto; Secretário: Luiz Cunali Defilippi Filho. Acionistas: Ipiranga Agroindustrial S.A.
e Leopoldo Tittoto. Confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 21 de junho de 2023.
Leopoldo Tittoto - Presidente da Mesa; Luiz Cunali Defilippi Filho - Secretário da Mesa.

Original3D Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 44.132.396/0001-04 – NIRE 35.238.066.486

Edital de Convocação – Reunião de Sócios
Ficam os Srs. Sócios convocados para Reunião de Sócios a ser realizada no dia 06/07/23, às 14hs. Conside-
rando que atualmente não se tem acesso à sede social, a Reunião será realizada na Avenida Paulista, 1294, 
8º andar, Bela Vista, São Paulo/SP. Ordem do Dia: (a) deliberar acerca da dissolução e liquidação total da 
Sociedade, no mesmo ato, com a aprovação das contas apresentadas pelo liquidante; e (b) deliberar sobre a 
assinatura de todo documento necessário ao encerramento das atividades, inclusive, mas não se limitando ao 
Distrato Social. Os documentos relacionados à Ordem do Dia serão entregues aos Sócios, antecipadamente, 
na forma do Contrato Social. Nos termos do art. 1.074 do CC, a Reunião de Sócios será instalada em primeira 
convocação com a presença de titulares de no mínimo 3/4 do capital social e, em segunda, com qualquer 
número de presentes. Daniel Bergoce Giovannini – Sócio e Administrador. (27, 28 e 29/06/2023)

TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A
CNPJ 04.710.973/0001-75-NIRE 35300198581

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária - 5 de julho de 2023.
TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A, através de sua Diretoria Executiva representada por seu Presidente Sr. Eduar-
do Augusto Roque, CONVOCA, em segunda chamada, pela presente, todos os acionistas, para Assembleia Ge-
ral Extraordinária a ser realizada na sede da Companhia, na Rua Haddock Lobo, 347, conj. 51, Cerqueira
César, São Paulo, SP, CEP 01414-001, às 11:00 horas, do dia 05 de julho de 2023, com a seguinte ordem do
dia: (a) Eleição de Diretoria; e (b) outros assuntos de interesse da companhia. O Acionista ou seu representante
legal deve comparecer à Assembleia munido de documentos comprobatórios de sua identidade. São Paulo, 28
de junho de 2023. Eduardo Augusto Roque - Diretor-Presidente.                                                      (28-29-30)

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária  
a ser Realizada em 20 de Julho de 2023

Ficam os senhores acionistas da União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade anônima, com
sede na Cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro,
CEP 06900-000, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o
NIRE 35.300.006.658, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(“CNPJ/MF”) sob o nº 60.665.981/0001-18, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como
companhia aberta categoria “B”, sob o código nº 02686-7 (“Companhia”), convidados para se reunirem em
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 20 de julho de 2023, às 10:30 horas,
de forma exclusivamente digital, por meio do acesso via plataforma digital de videoconferência “Microsoft
Teams” (“Plataforma Digital”), para deliberar sobre a seguinte matéria que compõe a ordem do dia:
(i) Examinar e apreciar a proposta da administração referente à distribuição proporcional de juros sobre
capital próprio, no valor bruto de R$ 18.367.643,83 (dezoito milhões, trezentos e sessenta e sete mil,
seiscentos e quarenta e três reais e oitenta de três centavos), sendo o montante líquido equivalente a R$
15.612.497,26 (quinze milhões, seiscentos e doze mil, quatrocentos e noventa e sete reais e vinte e seis
centavos), referentes ao exercício social de 2023. Informações Gerais: Nos termos do artigo 9º, parágrafo
único do Estatuto Social e do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na Assembleia, o acionista
deverá depositar na sede da Companhia, com antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de
mandato na hipótese de representação do acionista por outro acionista, administrador ou advogado,
devendo o procurador ter sido nomeado há menos de 1 (um) ano. O acionista ou seu representante legal
deverá comparecer à Assembleia munido dos documentos que comprovem sua identidade. A Companhia
solicita aos acionistas interessados em participar das assembleias gerais que encaminhem a versão
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico
ri@uniaoquimica.com.br, de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as assembleias.
O envio dos documentos via e-mail não exclui a necessidade de apresentação no momento da Assembleia,
nem tampouco constitui condição ou requisito de participação na Assembleia, tendo por finalidade
exclusivamente organizar e acelerar os trabalhos. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente
digital, sendo assim, a participação do acionista na Assembleia somente poderá se dar por meio de
Plataforma Digital. Após a apresentação dos documentos mencionados acima, o acionista receberá, por
e-mail, o link para acessar a Plataforma Digital.

Embu-Guaçu, 27 de junho de 2023
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração

MOBILIS TECNOLOGIA S/A
CNPJ Nº 23.862.660/0001-87  -   NIRE Nº 41300292965

ATA DA DÉCIMA OITAVA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA: 23 de Junho de 2023. HORA: 10:00h (dez horas). LOCAL: sede da Companhia,
Rua Inajá, nº 390, no bairro Emiliano Perneta, na cidade de Pinhais, Estado do
Paraná.CONVOCAÇÃO:  Car tas  convites aos  ac ionis tas , expedidas com a
antecedência legal. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do
capital social, conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES:
Dispensadas as publicações das convocações, diante do comparecimento de 100%
(cem por cento) dos acionistas. MESA: Presidente: Eduardo Augusto Purin Schause.
Secretário: Walter Alberto Mitt Schause.  ORDEM DO DIA: (a) Deliberar sobre a
constituição de consórcio. DELIBERAÇÕES UNÂNIMES: (a) da ordem do dia, Deliberar
sobre a participação da sociedade no Consórcio voltado à contratação da sociedade
especializada, sob o regime de empreitada por preço global, para Contratação de
empresas especializadas em serviço de apoio técnico à coleta de dados e informações
de veículos rodoviários de carga, incluindo os de cargas indivisíveis e excedentes
em peso e/ou dimensões e veículos especiais, que trafeguem nas rodovias do
estado de Tocantins, através da disponibilização e manutenção de Unidades Autônomas
de Pesagem – UPAs, dotadas de sistema de pesagem com Balança tipo Portátil de
pesagem Estática, demais equipamentos e sistemas associados, em atendimento à
Agência de Transportes e obras e Infraestrutura – AGETO, conforme condições e
especificações estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2023 e seus
Anexos, para inclusão no Sistema de Registro de Preços. Em seguida não foram
tratados mais nenhum assunto correlato a presente ATA. ENCERRAMENTO: Nada
mais havendo a tratar e encerradas as matérias constantes da ordem do dia, o Sr.
Presidente declarou suspensos os trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à
lavratura da presente Ata que, lida em alta voz e achada exata e conforme, depois
de reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Walter Alberto Mitt Schause,
Secretário da Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes.
MESA:
     Eduardo Augusto Purin Schause         Walter Alberto Mitt Schause
.           residente da Assembleia            Secretário da assembleia
Registrado na JUCEPAR sob nr 20234353481 em 27/06/2023 - Leandro Marcos Raysel
Biscaia - Secretario Geral.

Nova Mônaco Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
(“Sociedade”) - CNPJ/ME NÚMERO: 35.965.211/0001-43 - NIRE: 35.235.803.811

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
1. Data, Hora e Local: Em 28 de junho de 2023, às 10h00min., na sede da Sociedade, localizada na Capital do Estado de
São Paulo, na Rua Mourato Coelho, nº 936, sala 61, Pinheiros, CEP 054170-001. 2. Composição da Mesa: Presidente:
Fabio Terepins. Secretária: Marcela Scarparo Sheldon. 3. Convocação: Sócia representando a totalidade do capital social,
sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 2º do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (“Código Civil”). 4.
Presentes: VIBRA RESIDENCIAL LTDA., com sede nesta Capital, na Rua Mourato Coelho, nº 936, 6º andar, sala 62, Pi-
nheiros, São Paulo – SP, CEP 05417-001, inscrita no CNPJ/ME sob nº 26.173.891/0001-71, neste ato representada por seu
sócio administrador FABIO TEREPINS, brasileiro, convivente em união estável, administrador de empresas, portador da
Cédula de Identidade RG nº 33.758.828-4 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob nº 304.866.468-82, com endereço comercial na
Rua Mourato Coelho, nº 936, 6º andar, Pinheiros, São Paulo – SP, CEP 05417-001 (“Vibra”); 5. Ordem do Dia: Exame e
discussão sobre (i) a redução de capital social da NOVA MÔNACO em R$ 4.581.937,00 (quatro milhões, quinhentos e oiten-
ta e um mil, novecentos e trinta e sete reais) julgado excessivo pela sócia, na forma do artigo 1.082, inciso II do Código Civil,
passando o capital social da Sociedade de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), dividido em 7.000.000 (sete milhões) de
quotas no valor unitário de R$ 1,00 (um real), para R$ 2.418.063,00 (dois milhões, quatrocentos e dezoito mil e sessenta e
três reais), dividido em 2.418.063 (dois milhões, quatrocentas e dezoito mil e sessenta e três) quotas no valor unitário de R$
1,00 (um real); e (ii) cancelamento do montante correspondente ao Adiantamento para Futuro Aumento de Capital Social
(AFAC) realizado na Sociedade pela sócia Vibra, no total de R$ 1.981.062,00 (um milhão, novecentos e oitenta e um mil e
sessenta e dois reais). 6. Deliberações: Em vista da Ordem do Dia, a sócia delibera sem restrições e/ou ressalvas, por
aprovar a totalidade dos assuntos acima indicados. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião
Ordinária de Sócios e lavrada esta Ata, que foi lida, aprovada e assinada, seguindo para publicação nos termos do artigo
1.084, § 1º do Código Civil. São Paulo, 28 de junho de 2023. Fabio Terepins - Presidente , Marcela Scarparo - Secretária.
Sócios: VIBRA RESIDENCIAL LTDA. - Neste ato representada por Fabio Terepins, FABIO TEREPINS.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A6A3-1294-B86C-0EBE.
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ANGELS SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S/A
CNPJ nº 51.151.846/0001-63

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA E ESTATUTO SOCIAL
Data, Hora e Local: Realizada ao dia 28/04/2023, às 11h, na sede social, localizada à Rua Adelino 
Cardana, 293, Sala 2303, Bloco C, Centro, na cidade de Barueri, SP, CEP: 06.401-147. Convocação 
e Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta-Convite, entregue em 15/03/2023, estando 
assim dispensada a convocação por Edital, segundo §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Presença de 
Acionistas: Estiveram presentes todos os Acionistas, a saber, Agropecuária Charrúa Ltda., neste ato 
representada pelo seu sócio administrador Sra. Nair Ventorin Gurgacz e Sr. Jaime Luis de Salles 
Agostinho, na qualidade de subscritores do Capital Social da empresa ora constituída, conforme as 
assinaturas apostas na Lista de Presença e no Boletim de Subscrição das quotas, representando assim, 
100% do Capital Social votante, estando presente também a Sra. Karen de Mari Ortiz. Composição 
da mesa: Para presidir a Assembleia foi eleito por unanimidade o Sr. Jaime Luis de Salles Agostinho, 
que aceitando a incumbência convidou a mim, Nair Ventorin Gurgacz, para secretariá-lo, no que aceitei, 
assim se constituindo a mesa e dando-se início aos trabalhos. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. 
Presidente declarou instalada a Assembleia de Constituição da sociedade Angels Securitizadora de 
Créditos Financeiros S/A., e, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições foi deliberado: I 
- Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social – Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente 
solicitou a mim que procedesse a leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a 
leitura, o Sr. Presidente da Mesa submeteu-a à discussão e votação, o que resultou em sua aprovação 
unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da Angels Securitizadora de Créditos 
Financeiros S/A., a ter a redação estabelecida ao final das deliberações desta Ata. II - Boletim de 
Subscrição das Ações – Foi aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes 
termos: Boletim de Subscrição I – a) Nome: Agropecuária Charrúa Ltda., pessoa jurídica de direito 
privado, CNPJ 21.904.030/001-00, com sede na Rod. BR. 429, s/n, Lote 5, Gleba 3, na cidade de São 
Miguel do Guaporé/RO, CEP 76.932-000, registada na Junta Comercial do Estado de Rondônia sob o 
NIRE 1120064738-4, em 20/02/2015, neste ato representada pela sua sócia administradora Nair Ventorin 
Gurgacz, CPF 368.545.309-20 e do RG 708.726-8 SSP/PR, e Jaime Luis de Salles Agostinho, C.I. 
7.572.243-5 SESP/PR e do CPF 032.961.829-69. III - Ações subscritas: 300.000 ações ordinárias 
nominativas com direito a voto, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas aos subscritores: 
Agropecuária Charrúa Ltda., com 90% das ações e Jaime Luis de Salles Agostinho, com 10 % das 
ações. IV - Eleição dos Membros da Diretoria e definição da remuneração global dos Diretores. 
Os acionistas aprovaram a eleição dos Srs. Jaime Luis de Salles Agostinho, anteriormente qualificado, 
como Diretor-Presidente da Companhia e da Sra. Karen de Mari Ortiz, C.I. 5173130, SPTC/GO e 
CPF 073.237.539-88, como Diretora de Relação com Investidores da Companhia, ambos com mandato 
de 03 anos, iniciando nesta data de 28/04/2023 e estendendo-se até 27/04/2026. IV (i.1) o Sr. Presidente 
propôs aos acionistas que a remuneração para os membros da Diretoria seja distribuida e deliberada 
nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia e definido em Assembleia futura, em 
conformidade com o Artigo 152 da Lei 6.404/76. IV (i.2) os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram 
os cargos para os quais foram nomeados, afirmando expressamente, sob as penas da lei que não estão 
impedidos de exercer a administração de sociedades, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, e tomaram posse em seus 
respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, mediante assinatura dos Termos de Posse e 
Desimpedimento, que após assinados seguirão anexos à presente Ata. V - Definição dos periódicos 
nos quais serão efetuadas as publicações legais – Os acionistas decidiram que as publicações dos 
atos da Companhia, nos moldes do disposto no art. 289 da Lei 6.404/76, serão realizadas no Jornal 
“O Dia”. VI - Aprovação do endereço da sede social da Companhia – Rua Adelino Cardana, 293, 
Sala 2303, Bloco C, Centro, na cidade de Barueri, SP, CEP: 06.401-147. VII - Descrição da integralização 
do capital social – Foi declarado que o capital social de R$ 300.000,00, nos termos do Art. 80, da Lei 
6.404/76, encontra-se integralmente subscrito, sendo o valor de R$ 30.000,00 integralizado neste ato 
e o valor remanescente a integralizar em 12 meses, em moeda corrente nacional, declarando ainda o 
Sr. Presidente, que procedeu o respectivo depósito do montante acima, relativo ao Capital Social da 
Companhia, em conta bancária em nome da Sociedade, nos termos do Inciso III da referida Lei, passando 
o comprovante do depósito a fazer parte integrante desta Ata. Encerramento: Deliberados todos os 
itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Mesa, após observadas 
as formalidades legais, e não havendo oposição de nenhum dos subscritores, declarou constituída a 
Companhia, deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que 
lavrasse a presente ata, a qual vai ao final assinada por mim, Nair Ventorin Gurgacz, Secretária da 
Mesa e pelo Jaime Luis de Salles Agostinho, Presidente da Mesa, antes, porém, transcreve-se o 
Estatuto Social aprovado no item I. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Objeto Social, Sede 
e Duração - Artigo 1° - A Angels denominar-se-á Angels Securitizadora de Créditos Financeiros 
S/A. (“Angels”) e será regida por este estatuto social (“Estatuto”), pela Lei 6.404/76 e pelas demais 
legislações aplicáveis às sociedades anônimas. Artigo 2° - A Angels tem por objeto: A aquisição e 
securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a 
performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, 
industrial, prestação de serviços que sejam passíveis de securitização, conforme Política de Crédito 
devidamente aprovada pela Diretoria. §Único: A Angels não poderá constituir subsidiárias ou participar 
de outras sociedades ou grupo de sociedades. Artigo 3° - A Angels tem sede e foro na cidade de Barueri, 
SP, na Rua Adelino Cardana, 293, Sala 2303, Bloco C, Centro, CEP: 06.401-147. Por deliberação da 
diretoria, poderão ser criadas filiais ou estabelecimentos em qualquer localidade do país ou do exterior. 
Artigo 4° - O prazo de duração da Angels é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - 
Artigo 5º - O capital social da Angels, totalmente subscrito a integralizar no prazo de 12 meses em 
moeda corrente nacional é de R$ 300.000,00, representado por 300.000 ações ordinárias, todas 
nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. §1º: Cada ação ordinária corresponderá a um 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º: A Angels, por deliberação da Assembleia Geral, poderá 
criar outras classes e espécies de ações. §4º: As ações são indivisíveis em relação à Angels, não sendo 
reconhecido mais de um proprietário para cada ação. Artigo 6º - Com a inscrição do nome do acionista 
no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. 
Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 7° - A Assembleia Geral constitui o órgão deliberativo da 
Angels com poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto da Angels e tomar as 
decisões que julgar convenientes à sua defesa e ao seu desenvolvimento. Artigo 8° - A Assembleia 
Geral reunir-se-á ordinariamente até 30 de abril de cada ano civil e, extraordinariamente, nos casos 
legais ou previstos neste Estatuto, sempre que os interesses sociais o exigirem, guardadas as prescrições 
legais. Artigo 9° - Inobstante os demais casos previstos no artigo 123 da Lei 6.404/76, a convocação 
da Assembleia Geral será feita pelo Presidente do Conselho de Administração ou por outro Conselheiro; 
ou, ainda, pelos Diretores, nesse caso, em conjunto de dois. §Único: Todas as convocações deverão 
indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto de alteração. 
Artigo 10 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou qualquer Diretor ou qualquer acionista, que convidará um dos acionistas presentes ou qualquer 
advogado para secretariar os trabalhos. Artigo 11 - Para comprovar sua titularidade, os acionistas 
deverão apresentar à Angels documento de identificação quando da realização da Assembleia Geral, 
sendo que serão considerados acionistas aqueles identificados no Livro de Ações da Angels até o dia 
da realização da Assembleia Geral, exclusive. §Único: Serão aceitas representações dos acionistas, 
desde que por procuração específica apresentada no dia da Assembleia Geral. Capítulo IV - 
Administração - Artigo 12 - A Angels será administrada por um Conselho de Administração e por uma 
Diretoria. §Único: A Assembleia Geral deverá fixar a remuneração global dos membros da administração 
da Angels. Por sua vez, o Conselho de Administração deverá fixar a remuneração da Diretoria. 
A remuneração pode ser fixada de forma individual para cada administrador ou de forma global. Artigo 
13 - O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação e a operação 
da Angels privativas da Diretoria. Artigo 14 - O Conselho de Administração, eleito pela Assembleia 
Geral, será composto por 3 membros efetivos, eleitos pela Assembleia Geral, sendo um deles seu 
Presidente, todos com mandato de 3 anos, admitida a reeleição, podendo contar com suplentes, conforme 
definido em Assembleia Geral. Artigo 15 - Os membros do Conselho de Administração serão investidos 

nos respectivos cargos mediante assinatura dos “Termos de Posse e Desimpedimento” lavrados no 
Livro de Atas do Conselho de Administração, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva 
posse de seus sucessores. Artigo 16 - Na vacância do cargo de Presidente do Conselho de Administração 
ou Conselheiro, o seu substituto provisório será automaticamente investido no seu cargo, no qual 
permanecerá até a investidura do novo Presidente do Conselho de Administração ou Conselheiro, a 
ser eleito pela primeira Assembleia Geral que se realizar. Artigo 17 - O Conselho de Administração 
reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, extraordinariamente, quando o exigirem os interesses 
sociais. §1º: As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas quando, convocadas pelo seu 
Presidente ou outro Conselheiro, a elas comparecer a totalidade de seus membros. §2º: Das reuniões 
do Conselho de Administração, poderão participar os membros da Diretoria se assim for de conveniência 
do Conselho de Administração, não cabendo, porém, aos Diretores o direito de voto. §3º: As deliberações 
do Conselho de Administração serão tomadas por unanimidade de votos, cabendo um voto a cada 
membro. Artigo 18 - O Conselho de Administração delibera e tem as atribuições em conformidade com 
a lei, cabendo-lhe, ademais: (a) fixar e aprovar os planos de negócios e de investimentos da Angels, 
propostos pela Diretoria; (b) eleger, destituir e substituir os membros da Diretoria, fixando suas atribuições 
e remuneração; (c) deliberar sobre o orçamento anual de investimento e demais orçamentos bem como 
sobre as suas respectivas revisões; (d) deliberar sobre a política de distribuição de dividendos observado 
o previsto em lei e neste Estatuto; (e) deliberar sobre a política de remuneração dos funcionários e 
prestadores de serviços da Angels; (f) fiscalizar a gestão dos Diretores da Angels, a qualquer tempo, 
os livros e papéis da Angels, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, 
e quaisquer outros atos, não sendo necessária sua aprovação prévia; (g) convocar a Assembleia Geral 
quando julgar conveniente, e anualmente, até o dia 30 de abril seguinte ao término do exercício social 
da Angels; (h) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; (i) autorizar a 
alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a 
obrigações de terceiros; e (j) escolher e destituir os auditores independentes. Artigo 19 - As atas de 
reuniões do Conselho de Administração serão lavradas em livro próprio. Artigo 20 - A Diretoria será 
composta de, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, acionistas ou não, dispensados de caução, com 
as atribuições que lhes forem conferidas nos termos deste Estatuto e pelo Conselho de Administração, 
sendo um Diretor-Presidente, um Diretor de Relação com Investidores e, os demais, Diretores sem 
designação específica. §1º: Compete especificamente ao Diretor-Presidente: (a) fornecer ao Conselho 
de Administração os documentos necessários para sua tomada de decisão; (b) formular as estratégias 
e diretrizes operacionais da Angels a partir das deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração, com a participação dos demais Diretores; (c) coordenar e superintender as atividades 
da Diretoria, convocando e presidindo as suas reuniões; (d) substituir o Diretor de Relações com 
Investidores, em suas ausências e impedimentos. §2º: Compete especificamente ao Diretor de Relações 
com Investidores: (a) substituir o Diretor-Presidente em suas ausências e impedimentos; (b) representar 
a Angels junto aos investidores e prestar todas as informações exigidas pela legislação e pela 
regulamentação do mercado de valores mobiliários; e (c) manter atualizados os registros da Angels, 
em conformidade com a Legislação aplicável. §3º: Compete aos demais Diretores sem designação 
específica dar o suporte ao Diretor-Presidente e ao Diretor de Relações com Investidores, bem como 
exercer a administração do dia a dia da Angels, além de substituir o Diretor-Presidente e/ou Diretor de 
Relações com Investidores em suas ausências e impedimento, nos termos do Artigo 21, §2º. Artigo 21 
- Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho de Administração, dentre pessoas naturais, 
acionistas ou não, residentes no país, cujo mandato será de 3 anos, permitida a reeleição. §1º: Na 
hipótese de vacância do cargo de Diretor-Presidente ou de Diretor de Relações com Investidores, seu 
substituto será eleito pelo Conselho de Administração e, enquanto não houver esta escolha, o outro 
Diretor cumulará esta função. §2º: As situações acima descritas também aplicar-se-ão na hipótese de 
falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos dois diretores referidos no § acima. Artigo 22 - Os 
Diretores eleitos serão investidos nos seus cargos mediante “Termos de Posse e Desimpedimento” 
lavrados no livro de atas de reuniões do órgão e permanecerão no exercício de seus respectivos cargos 
até a posse de seus sucessores. Artigo 23 - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria 
de votos e lançadas em livro próprio, cabendo ao Diretor-Presidente, em caso de empate, o voto de 
qualidade. Artigo 24 - Nos casos de vacância do cargo de qualquer Diretor, o Conselho de Administração 
deverá imediatamente designar o substituto ou sucessor. Artigo 25 - A Diretoria é o órgão executivo da 
administração, cabendo-lhe, dentro da orientação traçada pela Assembleia Geral e pelo Conselho de 
Administração, assegurar o funcionamento regular da Angels. A Diretoria fica, para esse fim, investida 
dos mais amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo deliberar sobre 
quaisquer matérias relacionadas com o objeto social, exceto aquelas que, por lei ou por este Estatuto, 
sejam atribuídas a outros órgãos. §Único: A Diretoria possui poderes expressos para (a) contrair 
empréstimos e financiamentos, em nome da Angels, até o limite previamente estabelecido pelo Conselho 
de Administração, ou, acima deste limite, desde que previamente autorizado por deliberação de acionistas, 
reunidos em assembleia; e (b) firmar os instrumentos necessários para a prestação dos serviços definidos 
no objeto social da Angels. Artigo 26 - A Angels deverá obrigatoriamente ser representada: (a) por 1 
Diretor; ou (b) por 2 (dois) procuradores da Angels em conjunto, desde que investidos de poderes 
específicos. §1º: As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas 
obrigatoriamente por 2 Diretores, em conjunto. §2º: Os procuradores “ad negocia” serão constituídos 
por mandato com prazo não superior a 1 ano, assinado por 2 Diretores, no qual serão especificados os 
poderes outorgados. §3º: As procurações “ad judicia” poderão ser outorgadas por prazo indeterminado, 
permitida, neste caso, a representação da Angels em juízo por 1 procurador agindo isoladamente. §4º: 
Na abertura ou no encerramento de contas de depósitos bancários, a Angels será representada por 1 
Diretor ou por 1 procurador, o qual agirá nos limites do seu mandato. Capítulo VII - Conselho Fiscal 
- Artigo 27 - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Artigo 28 - O Conselho Fiscal 
somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, as responsabilidades e os 
deveres definidos em lei. Artigo 29 - As regras sobre constituição e atribuições do Conselho Fiscal, 
requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como sobre remuneração, pareceres e 
representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo XIII da Lei 6.404/76. Capítulo VIII 
- Exercício Social, Demonstrações Financeiras - Artigo 30 - O exercício social da Angels se encerrará 
em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantadas e elaboradas as demonstrações financeiras 
previstas em lei, as quais serão auditadas por auditores independentes registrados junto à Comissão 
de Valores Mobiliários. Artigo 31 - No encerramento do exercício, serão elaboradas as demonstrações 
financeiras exigidas por lei, observando-se, quanto à distribuição de resultado apurado, as seguintes 
regras: (a) a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a 
contribuição social sobre o lucro; e (b) a distribuição do lucro líquido do exercício, da seguinte forma: 
(1) 5% para a constituição de reserva legal, até que ela atinja 20% do capital social; (2) 5% do saldo, 
ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76, destinado ao pagamento do dividendo obrigatório; 
e (3) o saldo, se houver, após as destinações supra, terá o destino que lhe for dado pela Assembleia 
Geral. Artigo 32 - A Angels, por deliberação do Conselho de Administração, poderá levantar balanços 
semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses 
balanços. A Angels, por deliberação do Conselho de Administração, poderá ainda declarar dividendos 
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. §Único: Os dividendos distribuídos nos termos deste artigo poderão ser imputados 
ao dividendo obrigatório. Artigo 33 - A Angels poderá remunerar os acionistas mediante pagamento 
de juros sobre capital próprio, na forma e dentro dos limites estabelecidos em lei. §Único: A 
remuneração paga nos termos deste artigo poderá ser imputada ao dividendo obrigatório. Capítulo 
IX - Liquidação - Artigo 34 - A Angels entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo 
à Assembleia Geral nomear o liquidante que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo 
X - Foro - Artigo 35 - Fica eleito o Foro Central da cidade de Barueri, Estado de São Paulo, com 
renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como o único competente a 
conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste 
Estatuto ou da aplicação de seus preceitos. Subscritores: Agropecuária Charrúa Ltda. CNPJ: 
21.904.030/0001-00 - (p. Nair Ventorin Gurgacz). Jaime Luis de Salles Agostinho - CPF: 032.961.829-69. 
Visto do Advogado: Charles Pereira Lustosa Santos - OAB/PR nº 33.280. JUCESP - NIRE 3530061819-0 
em 22/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2339-927F-06C2-8EEF.
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